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RESUMO 

 

 

As cidades Ponta Porã/BR e Pedro Juan Caballero/PY formam uma conurbação urbana 
internacional.  São cidades de países distintos que possuem cada qual suas leis, moeda, 
idioma, cultura, situação política, econômica, social e convivem uma ao lado da outra, 
separadas, ou quiçá unidas, por uma avenida, que representa o limite territorial. Esse limite 
existe politicamente, mas não na natureza, por isso os “problemas ambientais”, entendidos 
nesse trabalho como “problemas sociais”, criados em qualquer uma dessas cidades são 
compartilhados por elas. Assim, tendo estas questões como base, o trabalho objetivou analisar 
o processo de valorização da natureza na “fronteira”, verificando como a questão ambiental 
tem participado na produção do espaço urbano dessas cidades, e a influência que tem causado 
nas relações estabelecidas entre seus dirigentes. Foram abordadas, especificadamente, as 
relações institucionais existentes entre os governos municipais dessas cidades referentes às 
questões urbano-ambientais; identificados os principais problemas sociais e discutidos a partir 
das informações colhidas com os dirigentes, relacionando com as leis ambientais de ambas as 
cidades e países; e, por fim, analisados os significados já construídos de natureza nessas 
cidades. Através do levantamento de dados realizados por meio de revisões bibliográficas e 
entrevistas com professores e dirigentes dessas cidades, foi possível concluir que os 
professores concebem a natureza de forma fragmentada, como se ela respeitasse o limite 
imposto pelo homem. Já os dirigentes – ao planejarem ações em conjunto – demonstram que 
estão reconhecendo-a como única. Entretanto, esses dirigentes não reconhecem o homem 
como natureza, a ponto de julgar necessário afastá-lo da mesma para poder protegê-la. 
Verificou-se ainda que nessas cidades o uso da terminologia “natureza” foi substituído por 
“meio ambiente”, e que os problemas sociais são apontados e trabalhados pelos professores e 
dirigentes como pontuais, ignorando a complexidade da questão. Dessa forma, atacam as suas 
consequências com técnicas e não discutem a sua verdadeira causa. 

 

Palavras-Chave: fronteira; natureza; problemas sociais; ambiente urbano. 



RESUMEN 

 

 

Las ciudades de Ponta Porã/BR y Pedro Juan Caballero/PY forman una conurbación 
internacional. Son ciudades de diferentes países que tienen cada una sus leyes, moneda, 
idioma, cultura, situación política, económica, social y, viviendo muy cerca una de la otra 
separadas o unidas quizás por una avenida, que representa el límite territorial. Este límite 
existe políticamente, pero no en la naturaleza, entonces los "problemas ambientales" 
comprendidos  en este trabajo como “problemas sociales” creados en cualquiera de estas 
ciudades se comparten entre ellas. Por lo tanto, sobre la base de estas cuestiones, el estudio 
tuvo como objetivo analizar el proceso de valoración de la naturaleza en la "frontera", 
verificando como los problemas sociales han participado en la producción del espacio urbano 
de esas ciudades, y la influencia que ha provocado en las relaciones establecidas entre sus 
líderes. Se abordaron, en particular, las relaciones institucionales entre los gobiernos 
municipales de estas ciudades con respecto a las cuestiones urbanas ambientales; se 
identificaron los principales problemas sociales y se los discutieron a partir de los datos 
recogidos de los líderes, relacionándolos con las leyes ambientales en ambas ciudades y 
países; y por final se analizaron los significados ya construidos de naturaleza en estas 
ciudades. A través de la recopilación de datos realizada por medio de revisión de la literatura 
y entrevistas con los maestros y los líderes de estas ciudades, se concluyó que los maestros 
conciben la naturaleza como siendo fragmentada, como si ella respetase el límite impuesto 
por el hombre. Ya los líderes – planificando acciones en conjunto – demuestran que la están 
reconociendo como única, y por eso trabajan juntos para resolver los problemas sociales. Sin 
embargo, estos líderes no reconocen el hombre como parte la naturaleza, llegando a juzgar 
necesario mantenerse lejos para poder protegerla. También se notó que en estas ciudades el 
término "naturaleza" ha sido reemplazado por "medio ambiente" y que los problemas sociales 
son identificados y trabajados por los maestros y directores como puntuales, haciendo caso 
omiso de la complejidad de la cuestión. Así, atacan sus consecuencias con técnicas y no 
discuten la causa real. 

Palabras-Clave: frontera; naturaleza; problemas sociales; ambiente urbano. 
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APRESENTAÇÃO 

 

 

Quando se visita as cidades de Ponta Porã/BR e Pedro Juan Caballero/PY é comum 

formular ideias e conceitos do lugar. Para muitos, essas ideias podem gerar também dúvidas e 

inquietações a cerca de diversas questões referentes às especificidades da fronteira. Mas o que 

essas cidades teriam de especial a ponto de despertar interesse?  

A resposta não precisa ser muito elaborada para que se perceba que elas fogem dos 

padrões convencionais de cidades interioranas brasileiras e paraguaias, basta apenas dizer que 

se trata de uma conurbação internacional, de um lugar onde estão presentes duas cidades, de 

países distintos, separadas por uma fronteira seca – uma avenida. Como é possível verificar na 

figura 1. 

 
Figura 1- Conurbação Ponta Porã e Pedro Juan Caballero (Elaborada a partir dos mapeamentos de ambas as 

prefeituras). 
Fonte: Banco de Experiências de Planos Diretores Participativos – Ponta Porã (BRASIL, 2006). 

 

Ponta Porã e Pedro Juan Caballero, mesmo estando tão próximas fisicamente, a 

ponto de parecerem fundidas em uma só, apresentam características específicas possuindo, 

cada qual, suas leis, costumes, idioma, cultura, e situação política, social e econômica. Quanto 

à cultura, cabe ressaltar que não se refere apenas às binacionais (Brasil/Paraguai). Naquele 

espaço se configura um ambiente composto por uma mescla de idiomas, hábitos e costumes 

pertencentes a países como Coreia, Japão, China, Líbano, entre outros. Para Machado (2010, 
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p.69), isso ocorre porque as pessoas de “diferentes lugares do país e do mundo, são em parte 

atraídas pela possibilidade de ser mais um ‘estrangeiro’ em meio a outros”.  

Portanto, trata-se de um espaço muito complexo, composto pelas especificidades de 

cada cidade e somadas ao grande fluxo de pessoas, mercadorias e serviços que se refletem não 

apenas em benefícios, mas também em diversos problemas. Estes vão desde a questão do 

trânsito de veículos e as multas aplicadas em cada lado da fronteira até ao atendimento 

hospitalar através do Sistema Público de Saúde brasileiro, que se vê obrigado a atender aos 

pacientes de ambas as cidades, sobrecarregando um sistema que já é precário, perpassando 

pela questão dos resíduos sólidos e seu destino final, que se caracteriza como um dos 

“problemas sociais1” daquele lugar. 

Assim, foi observando e vivenciando esse universo que nasceu a proposta do 

presente trabalho intitulado de “A construção da concepção de natureza na fronteira de Ponta 

Porã/BR - Pedro Juan Caballero/PY e a produção do urbano”. Existia, em função de pesquisas 

anteriores no Grupo de Pesquisa Território e Ambiente, uma inquietação para compreender 

como se deu o processo de valorização da natureza nessas cidades e como a problemática 

ambiental tem participado na produção desse espaço urbano, que é tão influenciado nas 

relações estabelecidas na situação de “fronteira”. Afinal, o entendimento de divisão desse 

lugar se dá apenas pelos seres humanos e não pelos demais elementos da natureza, pois 

fronteira é uma construção humana. 

Tendo essas questões em mente, foi pensada uma estrutura para o trabalho, 

dividindo-o em três tempos da natureza. A ideia da divisão surge quando se percebe que, no 

histórico produzido sobre a origem dessas cidades, ficavam visíveis as mudanças sofridas no 

significado de natureza naquele lugar.  

Dessa forma, primeiramente, denominou-se de “natureza como paisagem” o período 

anterior à Guerra da Tríplice Aliança, onde a natureza podia sofrer julgamentos de beleza. 

Assim, o local que hoje abriga as cidades, naquela época era apenas um ponto de parada para 

os viajantes, havendo lagoas e majestosos perobais que, além da utilidade que possuíam 

(fornecer sombra e água), constituíam, também, uma paisagem que servia para agradar aos 

olhos daqueles que por ali passavam. 

No segundo tempo da natureza, ela é entendida como “recurso a ser explorado”, 

correspondendo ao período posterior à referida Guerra, momento em que ocorre a coroação da 

                                                             
1 Neste trabalho, é usada essa denominação em substituição a “problemas ambientais” por entender que tais 
problemas afetam e interessam ao homem e não os demais elementos da natureza.  
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erva mate como o “Ouro Verde” da fronteira, deixando marcas na história e no espaço através 

da exploração realizada.  

Esses dois tempos da natureza foram abordados no decorrer do primeiro capítulo, 

constituindo o histórico elaborado para explicar os motivos que levaram Ponta Porã e Pedro 

Juan Caballero a nascerem e se desenvolverem uma ao lado da outa. Cumpre ressaltar que, 

devido à escolha de trabalhar com diferentes tempos da natureza na fronteira - esses que 

materializam os significados tidos por ela - acabou forçando trazer para o trabalho, outros 

significados, que foram produzidos no mundo ocidental. Esses são vários porque estão ligados 

diretamente à relação que a humanidade, de acordo com os meios que proviam em cada 

momento histórico, permitia concebê-la de formas diferentes.  

A partir do segundo capítulo, inicia-se o terceiro tempo da natureza, denominado de 

“política ambiental”, correspondendo ao atual momento histórico. Ele foi assim denominado 

devido à importância que tem sido dada mundialmente a questões ambientais. Portanto, se a 

preocupação é global, logicamente, que nas cidades estudadas essa também se faz presente. 

Assim, incluir as “políticas ambientais” nas discussões e análises é obrigatório para procurar 

entender o atual significado de natureza construído nas cidades de Ponta Porã e Pedro Juan 

Caballero. 

Para fazer tal análise, optou-se por trabalhar com professores da rede pública de 

ensino, que lecionem Geografia e Biologia no Brasil e, no Paraguai, Ciencias Naturales e 

Ciencias Sociales. A escolha pelos professores não está ligada diretamente ao ensino, mas à 

peculiaridade da profissão. Foi considerado que, além repassarem suas concepções para a 

família e amigos, também, o fazem em sala de aula, onde seus entendimentos, geralmente, são 

recebidos pelos alunos como verdades e reproduzidas no dia-a-dia.  

Para o levantamento de dados foram realizadas entrevistas, direcionadas por um 

roteiro (Apêndice A). A quantidade de professores entrevistados por cidade foram oito, sendo 

quatro de cada disciplina mencionada, totalizando 16 entrevistados. Vale mencionar que a 

escolha dos professores foi aleatória e, que tanto essa, quanto a definição do total a ser 

entrevistado, foi influenciada pela disponibilidade do universo trabalhado.    

Além dos professores, também foram entrevistados os dirigentes de Ponta Porã e 

Pedro Juan Caballero, pois, igualmente aos professores, também ocupam um papel na 

sociedade que contribui para propagar suas ideias.  Isso se dá porque, em razão do poder de 

decisão que possuem, definem ações para serem efetivadas relativas aos “problemas sociais”.    

Enquanto o segundo capítulo foi produzido com as informações levantadas através 

das entrevistas realizadas com os professores, o terceiro usou aquelas que foram obtidas com 
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as entrevistas dos dirigentes. Essas entrevistas permitiram conhecer as relações institucionais 

existentes entre os dirigentes dessas cidades, referentes à questão ambiental. Bem como, as 

dificuldades encontradas por eles, para aplicar a legislação.    

Deste modo, esse último capítulo explica como se dá as relações mencionadas e as 

exemplifica através do PARLIM – Parlamento Internacional Municipal2, que foi criado 

visando uma aproximação entre as duas cidades, de forma que facilitasse trabalhar os assuntos 

de interesse comum; e, também, dos projetos desenvolvidos voltados para questões 

ambientais urbanas.  

Nessas cidades, durante o período da pesquisa, dois projetos em conjunto eram 

desenvolvidos, especificamente na área urbana. Eles eram denominados: “Resíduos Sólidos” 

e “Revitalização da Linha de Fronteira”. Quanto às parcerias, esses projetos envolviam a 

prefeitura de Pedro Juan Caballero, a prefeitura de Ponta Porã e a ONG Paz y Desarrollo, e 

financiados pela União Europeia. Na realidade, esses projetos marcam um momento de 

aproximação entre essas cidades, pois são os primeiros que foram desenvolvidos ao longo de 

100 anos de convivência.   

Através das entrevistas com os dirigentes também foi possível identificar o que eles 

compreendem como seus principais “problemas sociais”: o lixo, a contaminação dos córregos 

e as moradias irregulares. Esses “problemas” foram apresentados e discutidos baseados nas 

informações obtidas nas entrevistas e na análise da legislação ambiental dos dois países. 

É importante ressaltar que no trabalho não são mencionados os nomes dos 

entrevistados, os quais são identificados, de acordo com o grupo/cidade a que pertencem 

(“Dirigentes-cidade” e “Professores-cidade”).  

E, por fim, é preciso dizer que os dois anos de pesquisa em Ponta Porã/BR e Pedro 

Juan Caballero/PY permitiram reformular conceitos pré-existentes – teóricos e, sobretudo, 

pessoais de quem vivencia a situação de fronteira no cotidiano – sanar as dúvidas que 

ansiavam por respostas. Dúvidas construídas nas análises realizadas pelo olhar geográfico 

sobre o mundo moderno, sobre o mundo da “fronteira”.  

                                                             
2 Esse é seu significado no Brasil, local onde surgiu a proposta de criação. No Paraguai a sigla se mantém, porém 
a denominação é Parlamento Municipal Internacional.  



I - REFLEXÕES SOBRE A PRODUÇÃO DA NATUREZA E DA FRONTEIRA 

BRASIL - PARAGUAI 

 

 

 1.1 - Aproximações para uma periodização espaço temporal 

 

 

Neste trabalho são feitas discussões sobre a concepção de natureza presente na 

fronteira Brasil e Paraguai, especificamente entre as cidades de Ponta Porã e Pedro Juan 

Caballero. Para o desenvolvimento de tal discussão, o texto será estruturado em três tempos 

da natureza, a saber: a natureza paisagem, o recurso a ser explorado e política ambiental.   

Dessa forma, para explicar os referidos tempos, houve a necessidade de resgatar 

historicamente a construção das concepções de natureza e sua influência no mundo ocidental, 

uma vez, como afirma Neil Smith (1988, p. 27), que “assim como uma árvore em crescimento 

recebe um novo anel a cada ano, a concepção social de natureza tem acumulado inumeráveis 

camadas de significado no decorrer da história”. 

Trabalhar com tal assunto é tarefa bastante árdua, pois conforme destacado por Smith 

(1988, p. 28) “a concepção de natureza é extremamente complexa e muitas vezes 

contraditória”. Desse modo, em uma tentativa de facilitar o entendimento, será adotada a 

periodização3 feita por Wendel Henrique na obra “O direito à natureza na cidade” em que 

divide em cinco períodos (Clássico, Teológico, Descobrimentos, Incorporação e Produção) os 

entendimentos e conceitos de natureza.    

Cabe ressaltar que ao tentar periodizar corre-se o risco de generalizar ideias e 

comportamentos produzidos ao longo da história, pois é possível encontrar modos de se 

relacionar com os elementos da natureza4 deslocados no tempo e espaço. No entanto, segundo 

Santos (1988, p. 83), somente a periodização “permite definir e redefinir os conceitos e, ao 

mesmo tempo, autoriza a empiricização do tempo e do espaço, em conjunto”. 

                                                             
3 “As fontes de informações para a elaboração da referida periodização foram de referências bibliográficas da 
área de filosofia da Natureza e Geografia. Salienta-se que esta proposta de periodização está restrita as ideias do 
mundo ocidental, não sendo detalhadas as contribuições do mundo oriental, islâmico ou pré-colombiano”. 
(HENRIQUE, 2009, p. 31).  
4 Neste trabalho será utilizado o termo elementos da natureza referente, por exemplo, a água, solo, planta, etc.. 
Assume-se o limite do termo, mas no momento é o que melhor exprime a analise realizada. 
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Período Clássico 

 

No Período Clássico, correspondente à Idade Antiga, “a natureza possuidora de uma 

maior influência sobre o meio encontra no homem mais um de seus elementos” (HENRIQUE, 

2009, p. 37). De acordo com o autor, nesse período o conhecimento sobre a natureza está 

ligado à imaginação, à contemplação, podendo ser atrelada aos mitos. A questão da 

interpretação da natureza tem “contribuição da cultura helênica, com suas histórias e épicos. 

Os gregos também apresentam importantes contribuições científicas para o entendimento da 

natureza, não negando as contribuições dos egípcios, mesopotâmicos e romanos” 

(HENRIQUE, 2009, p. 32). 

Segundo o autor, nos estágios iniciais da história humana5, o homem dependia 

essencialmente dos animais e vegetais para se alimentar e vestir. Suas vidas eram mantidas 

pela generosidade da natureza que os provia com aquilo que necessitavam. Assim, o homem 

com incipientes cultivos e criações, comia os frutos encontrados. A caça possível de abater 

também já servia para vestuário, e habitava em espaços que imitavam com muita proximidade 

os espaços naturais, como por exemplo, “em áreas de florestas, as moradias eram construídas 

de madeira; em áreas argilosas, as casas eram feitas de barro; em áreas cársticas, as próprias 

cavernas eram adaptadas para a habitação” (HENRIQUE, 2009, p. 38). 

Pode-se ainda dizer que a natureza era tida como mágica nesse momento, ou melhor, 

para as sociedades que mantiveram ou mantém uma relação de mentalidade “primitiva” 

genérica, assim: 

 

O fato de se poder falar de uma concepção mágica de natureza tem como 
pressuposto a existência de uma mentalidade “primitiva” genérica, que pode 
designar tanto a forma de pensar do homem pré-histórico, quanto a das 
sociedades indígenas ainda hoje existentes, assim como os traços de 
pensamento não-científico – e mesmo irracional – que povoavam a 
consciência dos povos civilizados (DUARTE, 1986, p. 13- 14). 

 

O autor menciona que se refere a algo semelhante ao que Lévi-Strauss (1978) 

conceitua de “pensamento selvagem”. Trata-se de um pensamento em estado selvagem, 

aquele que não foi cultivado ou domesticado, que não visa um rendimento. Duarte (1986, p. 

14), na tentativa de explicar o que seria a concepção mágica de natureza, ancora-se na 

                                                             
5 Reforçando o que fora dito sobre a generalização das relações mantidas pelas sociedades e os elementos da 
natureza, é preciso destacar, como afirma Jaime Pinsky (1987), que atualmente ainda é possível encontrar tribos 
que sobrevivem como caçadores e coletores. 
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analogia, isto é, na projeção de traços humanos na natureza, acreditando que essa seja a chave 

para sua explicação. Deste modo, o autor descreve que o conceito de analogia consiste: 

 

[...] na projeção, na natureza, de características humanas: é algo como que a 
antropomorfização do mundo físico. Dessa forma, os fenômenos naturais 
ganham atributos que, a rigor, deveriam se circunscrever ao âmbito humano: 
amor, ódio, compaixão etc., quase sempre na forma de posturas adotadas por 
potências divinas. A razão imediata disso seria o baixo nível de eficácia 
técnica ostentado pelas sociedades primitivas, para as quais a natureza 
aparece como uma fonte inesgotável de mistérios e de obstáculos práticos a 
serem transpostos (DUARTE, 1986, p. 14-15).     

 

É interessante chamar atenção para a expressão antropomorfização ou animismo (ter 

características humanas) que, entre os séculos X e VIII a. C, foi produzida nas epopeias 

homéricas6. Homero, como é descrito na obra de Souza (1985), consegue tornar definidas 

formas populares de forças superiores e misteriosas, possibilitando a compreensão da 

divindade e deixando fora do plano divino a inescrutabilidade. Dessa forma, seus deuses, até 

mesmo no momento em que representavam forças da natureza tinham a forma humana, fato 

esse que distanciava os temores referentes às forças obscuras e incontroláveis.   

 

Os deuses homéricos são fundamentalmente deuses da luz (de díos provém 
tanto “deus” quanto “dia”) e seu antropomorfismo não diz respeito apenas à 
forma exterior, semelhante à dos mortais: os deuses são também animados 
por sentimentos e paixões humanas. A humanização do divino aproxima-o 
da compreensão dos homens, mas, por outro lado, deixa o universo – em 
cujo desenvolvimento podem intervir – suspenso a comportamentos 
passionais e a arbítrios capazes de alterar seu curso normal (SOUZA, 1985, 
p. X). 
 

Porém, é preciso ressaltar que, muito antes da existência da mitologia grega, a 

antropomorfização já se fazia presente na pré-história. Duarte (1986) comenta que a 

mentalidade mágica dos homens daquela época era justificada pela falta de meios mais 

elaborados para relacionar-se com a natureza, ou seja, por mais que os primitivos tivessem 

uma engenhosidade para criar seus utensílios, esses ainda eram muitos simples. Assim, para 

suprir essa “deficiência” eles se valiam de suas crenças como meio de agir. Duarte (1986, 

p.16) exemplifica tal fato mencionando que antes de serem obras de arte, “as pinturas 

rupestres dos homens pré-históricos serviam como ‘instrumentos de caça’, em que, por magia, 

                                                             
6 “As epopeias homéricas são a primeira expressão documentada da visão mito-poética dos gregos. [...] em 
poesia o homem grego canta o declínio das arcaicas formas de viver e pensar, enquanto prepara o futuro advento 
da era científica e filosófica que a Grécia conhecerá a partir do século VI a. C.” (SOUZA, 1985, p. IX). 
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o animal cravado de lanças, desenhado na caverna, se transpunha em outro, de carne e osso, a 

ser posteriormente encontrado pelo caçador-pintor”. 

Cabe ressaltar que esse Período Clássico, por se encaixar em uma escala temporal 

muito extensa, permite encontrar estágios de desenvolvimento humano muito diferentes entre 

o início e o fim do período. No entanto, como assegura Henrique (2009), há conexões entre as 

ideias ao considerar a dominação/determinação das ações humanas pela natureza. Portanto, 

além dos modos de vida dos homens da pré-história, merecem destaque as mitologias e 

concepções gregas de natureza que marcaram um período importante da história, afinal, como 

ressalta Souza (1985, p. XV), foram os filósofos gregos que criaram “as primeiras concepções 

científicas e filosóficas da cultura ocidental”.  

Em um mesmo período a concepção de natureza perde o ônus da magia para a 

racionalização através do conhecimento científico. Esse processo de mudança, descrito por 

Souza (1985), inicia-se no século VII a.C.. De acordo com o autor, as colônias gregas da Ásia 

Menor passaram a ter novas condições de vida através da adoção de um regime monetário, 

pois uma moeda facilitaria as trocas, contribuindo para o fortalecimento econômico e social 

daqueles que viviam da navegação, comércio e artesanato. No decorrer do século VII a.C., o 

homem consegue expandir sua técnica que passa a ser compreendida e dominada a ponto de 

ser possível reproduzi-la “com suas próprias mãos, repeti-la e sobretudo ensiná-la” (SOUZA, 

1985, p. XV).  

Isso conduzia a uma racionalização do pensamento, pois é dado ao homem 

explicações racionais, aprendidas na realidade do dia-a-dia, distanciando os misticismos. 

Tales de Mileto teve papel importante nesse momento, pois, por mais que acreditasse que 

tudo estava imbuído de deuses, como afirma Casini (1987), ele defendia a tese da substituição 

da magia para explicação/criação de todas as coisas pela água. Assim, para o filósofo, a água 

era a origem de todas as coisas, seria a physis que, no vocabulário da época, indicava “o acto 

de nascer e do crescer, mas também a origem de onde as coisas nasceram e nascem [...] é 

sinônimo de ghénesis” (CASINI, 1987, p.24). 

De acordo com Souza (1985), o fato de Tales acreditar que as coisas todas estavam 

cheias de deuses não significava um retorno às concepções míticas, mas a uma afirmação de 

que o universo não era inanimado, que existia vida na matéria.  

Assim, Tales de Mileto iniciaria uma discussão sobre a criação do universo que 

passaria por outros filósofos até chegar a Empédocles que refutaria a teoria do monismo 
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corporalista7, substituindo-a pelo pluralismo e defendendo que o universo é resultado de 

quatro raízes: água, ar, terra e fogo, todos dividindo igualmente, tendo a mesma importância e 

tempo de existência. Essa composição era válida também para o corpo humano, porém esses 

elementos não se apresentariam dentro do corpo da mesma forma como se apresentavam fora. 

A ligação entre o homem e a natureza era tão intensa que seus elementos poderiam agir sobre 

os humores humanos. 

 

Los humores del cuerpo se corresponden con los elementos del 
macrocosmos: el aire, que consta de las cualidades  de caliente y húmedo, 
está representado en el cuerpo por la sangre; el fuego, mezcla de caliente y 
seco, por la bilis; el agua, fría y húmeda, por la flema; la tierra, mezcla de 
frío y seco, por la bilis negra, atrabilis o melancolía (GLACKEN, 1996, 
p.46).    

 

Outro filósofo que contribuiu nessa discussão e que merece destaque é Anaxágoras. 

O filósofo defende a tese “de que em cada coisa existe uma porção de cada coisa” (SOUZA, 

1985, p. XXVIII). A constituição do universo partiria da origem de um todo formado pela 

junção de partículas que, de tão pequenas, era impossível distingui-las entre si.  

 

[...] a partir de um todo originário no qual todas as coisas estavam juntas e 
“nenhuma delas podia ser distinguida por causa de sua pequenez”. O 
movimento e a direção só surgem nesse conjunto aparentemente homogêneo 
devido à interferência do Espírito (Nous). Mas na verdade o Nous é uma 
corporeidade sutil e sua ação é de natureza mecânica: move e separa os 
opostos (frio-quente, pesado-leve etc.) que inicialmente estavam juntos 
(SOUZA, 1985, p. XXVIII).  
  

Portanto, para Anaxágoras, além das coisas serem infinitamente pequenas, tudo era 

dotado de espírito (de Nous). Nesse contexto, o homem se destacaria dentre os seres 

animados, animais e plantas, por ser mais sábio. Contudo, essa característica não era 

justificada pelo Nous porque esse seria igual a todos os demais seres animados, mas sim pela 

estrutura do corpo, “o homem pensa porque tem mãos”.  

Os filósofos que antecederam a Sócrates muito contribuíram para a ciência e a 

filosofia, e no caso de interesse do trabalho, da concepção de natureza. Nesse sentindo, vale 

                                                             
7 Os filósofos da escola de Mileto (Tales, Anaximandro e Anaxímenes) acreditavam na teoria do monismo 
corporalista, ou seja, que o universo surgira de um único elemento. O primeiro defendia a ideia da água como 
origem de todas as coisas, o segundo o universo como resultado de transformações “ocorridas num princípio 
originário ou arché. Esse princípio seria o ápeiron, que se pode traduzir por infinito e/ou ilimitado” (SOUZA, 
1985, p. XVI). Enquanto o terceiro pensava ser o ar o grande responsável por tudo.     
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ressaltar que Sócrates, segundo Casini (1987), desprezou a filosofia da natureza dos seus 

predecessores. 

A esse respeito, Duarte (1986) chama a atenção para o fato de que Sócrates – ao 

negar importância para os estudos sobre natureza – acabou inconscientemente contribuindo 

objetivamente para o conhecimento do mundo físico. O autor cita duas passagens na obra de 

Platão referente a tal desprezo de Sócrates, a primeira em “Fedro (230a), quando o filósofo 

diz que o campo e as árvores não lhe ensinam nada, mas apenas os homens da cidade”, e a 

segunda em “Fedro (96c), onde em sua autobiografia filosófica, Sócrates narra a frustração 

que lhe causaram os estudos sobre a natureza durante a sua juventude.” (DUARTE, 1986, p. 

22-23). 

Segundo Duarte (1986), o posicionamento de Sócrates sobre o desprezo pela 

natureza tem referência com a defesa da existência de um espaço para o ser humano livre de 

qualquer superdeterminismo mágico. Por sua vez, Platão mantem resquícios de concepções 

mágicas de natureza.  

Entretanto, é difícil identificar onde termina o ensinamento socrático e começa o 

platônico em razão de que muito do que se sabe de Sócrates seja através de testemunhos 

fornecidos por Platão, afirma Casini (1987).  

De acordo com Glacken (1996), Platão acreditava que o universo era fruto de uma 

criação divina (um Deus bordador, oleiro, tecedor, ferreiro) que era sábio e benévolo. Sua 

criação consistiu no uso de um modelo eterno que possibilitava a confecção de um único 

mundo, possuindo vida, dotado de alma, razão e intenção. Para o autor, Platão não foi o 

primeiro a propor ideias de finalidade8 para a criação do universo, porém parece ter sido o 

primeiro a ver tal criação como obra de artesão divino, bom, inteligente e possuidor da razão. 

 Cabe aqui também mencionar as contribuições do filósofo Demócrito que, 

contemporâneo a Platão, defendia a ideia de tudo ser composto de “pequeníssimas partículas 

indivisíveis (atomoi), unidas entre si de diferentes formas, e que na realidade nada mais havia 

do que átomos e o vazio onde eles se deslocavam9”. Demócrito, segundo Casini, teria 

excluído toda a finalidade divina, toda a antropomorfização, ou seja, em sua concepção não 

havia deuses, a natureza era regida por suas próprias leis. 

Nesse contexto histórico, o papel desenvolvido por Aristóteles também se destacou. 

De acordo com Casini, para Aristóteles o mundo físico era organizado de forma que “todas as 

                                                             
8 Segundo Glacken (1996), Anaxágoras, Diógenes de Apolônia e Heródoto fizeram reflexões que conduziram ao 
finalismo (ideia de finalidade) de Platão e Aristóteles.  
9 Aires Almeida, informações obtidas em <www.cfh.ufsc.br/~wfil/aires.htm>. Acesso em 17/01/2012. 
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coisas tinham o seu lugar, todos os lugares a sua coisa: o conjunto era um processo em 

movimento, intrinsecamente movido por causas e orientado para fins” (CASINI, 1987, p. 42-

43). O autor relatou que Aristóteles foi discípulo de Platão, reproduzindo suas ideias e 

métodos10 até o momento em que tais métodos passaram a não atender às suas necessidades e 

curiosidades nos estudos de animais, plantas e elementos. Para o filósofo, o verdadeiro 

conhecimento tem início nos “indivíduos concretos, singulares, nasce dos sentidos e da 

observação direta, e daqui passa-se à fixação dos gêneros e das espécies” (CASINI, 1987, p. 

43).  

Aristóteles documentava uma imagem pré-constituída de natureza, “imagem na qual 

beleza, finalidade e ordem se conjugam harmonicamente num todo orgânico onde ‘nada se faz 

em vão’” (CASINI, 1987, p. 46). Logo, tudo corresponde a um objetivo, a um fim, por 

exemplo, existe finalidade nas ações humanas, bem como nas das abelhas, formigas, das 

plantas (produzem flores para produzir frutos, folhas para proteger os frutos, raízes para 

retirar o alimento do solo). No entanto, o que difere o homem dos demais seres é sua 

capacidade de decidir suas ações, agir com consciência. 

No que tange às relações do homem com a natureza nesse período, Henrique (2009) 

afirma existir um início de emancipação coletiva da humanidade perante a natureza, fruto de 

necessidades cotidianas. Isso significou o homem ter iniciado “o estabelecimento de aldeias, 

domesticação de animais (criações), o cultivo do solo (agricultura e produção de alimentos), 

irrigação de terras e drenagem de pântanos e a metalurgia11”. O homem era um criador da 

natureza, diz Glacken (1996).  

Segundo o autor, o homem ensinado pelo modelo da natureza e imitando tal modelo, 

conseguiu plantar e enxertar plantas com diferentes tipos de cultivos. Assim, o homem pode 

colocar os frutos silvestres sob sua proteção e cultivo e, seguindo o que a natureza exigia, 

aumentou a área de domínio e mudanças, substituindo o meio primitivo pelo domesticado.  

Para Glacken é possível ter dois pensamentos através de leituras antigas referentes a 

interferências do homem na natureza. O reconhecimento do homem como ser capaz de 

realizar seus projetos, mesmo diante as influências ambientais, e o segundo que a natureza 

existente observada, e muitas vezes amada por esses homens, era uma natureza muito 

modificada. 

 

                                                             
10 “Os métodos dialéticos do mestre não satisfaziam [...] para conhecer a realidade física, de nada servia partir 
das ideias supremas e das essências separadas” (CASINI, 1987, p.43). 
11 FÉRNADEZ-ARMESTO, 2001 citado por HENRIQUE, 2009, p. 44. 
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[...] para os gregos e romanos os vinhedos, os olivais, as cabras pastando nas 
montanhas rochosas, as aldeias e as vilas eram inseparáveis da paisagem das 
áridas colinas no verão mediterrâneo, assim como os ventos, o azul profundo 
do mar e os céus radiantes. Era uma paisagem alterada pelos homens, que a 
contemplavam com atenção e cuja múltipla beleza amavam (GLACKEN, 
1996 citado por HENRIQUE, 2009, p.45). 

 

Essa ideia de natureza modificada não é comungada por Aristóteles, pois, como cita 

Casini (1987), o filósofo excluiu da sua esfera os artefatos e manufaturas do homem, 

entendendo que as coisas nascem por sua própria natureza, sem necessitar de influência 

humana.  

Pode-se dizer que, nesse Período Clássico, o homem, mesmo diante de tantas 

limitações técnicas, pode fazer avanços na forma de se relacionar e de pensar a natureza. 

Porém, com o surgimento do cristianismo, as invasões dos territórios europeus pelos 

chamados bárbaros marcariam o início do um novo período – “o Teológico”. Neste momento, 

há uma grande inversão no mundo das ideias, as quais estarão envoltas pela existência de um 

Deus, responsável pela criação da Terra e do universo. 

 

Período Teológico 

 

Durante o Período Clássico, a produção do conhecimento seguia seu curso sem 

interferências religiosas, o que permitiu, afirma Henrique (2009), o desenvolvimento de um 

conjunto teórico de ideias que defendiam a posição do homem como ser independente e 

controlador da natureza, bastante diferente, daquilo que ocorreria no Período Teológico.  

O novo período, descrito por Henrique (2009), correspondente à Idade Média12, é 

iniciado com a substituição das concepções de homem sendo o criador/artesão na natureza, 

pelas novas ideias embasadas no teocentrismo (tudo é criado por Deus, cujo qual será o centro 

das atenções, das tentativas de provar sua existência e bondade).  

Para Duarte (1986, p. 27), “o advento do cristianismo traz em seu bojo a ideia de que 

o homem não está situado na1 3  natureza, como acreditavam os gregos, mas que é 

transcendente a ela”. Portanto, o homem é propriedade não da natureza, mas de algo 

sobrenatural – “à graça”.  

                                                             
12 Vale reforçar que a divisão e denominação dos períodos segue o modelo criado por Glacken (1996) e adaptado 
por Henrique (2009). Cabe ainda destacar que, embora apareça no Período Clássico a ideia de deuses na 
mitologia grega e, também, de um deus criador do universo, como acreditava Platão, porém é apenas com o 
advento do cristianismo que a religião passa a influenciar/nortear  na construção de um significado de natureza.   
13 Grifo do autor. 
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Nesse período circulavam os conhecimentos baseados na fé, na teologia, na Bíblia, 

que se contrapunham com os conhecimentos baseados na razão, nas investigações feitas pelos 

filósofos gregos. Assim como a igreja influenciava nas organizações das universidades, houve 

uma tentativa de combater as ideias produzidas pelos antigos filósofos e repassadas pelos 

dialéticos14 através de uma disposição papal de 1231, que determinava o uso da dialética 

apenas como apoio dos teólogos, sem poder “ostentar a filosofia15”. 

No entanto, mesmo a Igreja tendo tomado esses cuidados, as ideias aristotélicas 

foram traduzidas pela escola de Toledo, na segunda metade do século XII, acentuando ainda 

mais os conflitos e tornando-se algo perturbador porque tais ideias eram totalmente diversas 

da concepção cristã de mundo, reforçadas abaixo: 

 

Na física aristotélica o mundo é eterno e incriado. Deus é o motor imóvel do 
universo, o “pensamento que se pensa a si mesmo” e nada cria, movendo o 
mundo como causa final, sem conhecê-lo, “como o amado atrai o amante”. 
Por sua vez, a alma não é mais do que forma do corpo organizado, devendo 
nascer e morrer com ele sem ter qualquer destinação sobrenatural (BACON, 
1979, p. VIII). 
 

A Igreja não aceitaria a rejeição de Deus como sendo o criador e a negação da 

existência de uma alma humana eterna. Entretanto, cada vez mais as filosofias aristotélicas 

ganhavam adeptos, aumentando o movimento dos dialéticos, constituídos por parcela da 

nobreza.   

Deste modo, sentindo-se ameaçada, uma vez que suas “ideias representavam um 

processo político de manutenção do poder16”, e interessada em trazer para o seu meio os 

dialéticos, restou à Igreja aceitar a filosofia aristotélica desde que passasse por um processo de 

moldagem para se encaixar ao cristianismo. Nesse processo, destacaram-se as contribuições 

de Sto. Thomaz de Aquino na associação dos postulados aristotélicos as concepções cristãs.  

De acordo com Duarte (1986), dentre as ideias aristotélicas que foram incorporadas 

ao cristianismo, aquela referente à finalidade resultou em uma concepção do homem como ser 

privilegiado na cadeia alimentar. A esse respeito Thomaz (1988) reforça: 

 

A natureza não fez nada em vão, disse Aristóteles, e tudo teve um propósito. 
As plantas foram criadas para o bem dos animais e esses para o bem dos 

                                                             
14 Professores de filosofia. 
15 Informações obtidas em “Seleção de textos – Sto. Tomás de Aquino, Dante Alighieri, John Duns Scot, 
William of Ockham – da coleção (Os pensadores), 1979. 
16 Informações obtidas através Instituto Aruandista de Pesquisas e Desenvolvimento. Disponível em: 
<http://www.aruanda.org/imagens/1o.%20cap%EDtulo.pdf> Acesso em 12/01/2012. 
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homens. Os animais domésticos existiam para labutar, os selvagens para 
serem caçados. Os estoicos tinham ensinado a mesma coisa: a natureza 
existia unicamente para servir os interesses humanos (THOMAZ, 1988, 
p.21-22). 

 

Glacken (1996), através de análises do Livro do Gênesis, da Bíblia, afirma haver dois 

mitos da criação. Encontra-se no primeiro capítulo do Gênesis a criação do universo, da terra 

e sua organização. Deus teria levado seis dias para concluir sua obra e no sétimo dia teria 

descansado. Dentre todas as criações divinas, destaca-se o homem, pois era o único que tinha 

sido feito à imagem e semelhança de Deus e que, por isso, dava-lhe o direito de administrar o 

mundo porque era superior aos demais. Enquanto o homem administrava, Deus de tudo 

cuidava e comandava, pois “sin la constante atención de Dios, el orden de la naturalize 

quedaría aniquilado en un instante y volvería al caos primitivo” (GLACKEN, 1996, p. 167). 

No segundo mito, a relação do homem com a terra seria diferente. Segundo o autor, a 

terra já criada não tinha vegetação porque não chovia. Deus começa a criação pelo homem, 

depois faz as plantas e os animais, todos feitos de barro e a mulher da costela do homem, de 

Adão. Havia sido criado por Deus um jardim (o Jardim do Éden) e que o homem teria a 

função de lavrá-lo e guardá-lo.   

 

Estas são as origens dos céus e da terra, quando foram criados; no dia em 
que o Senhor Deus fez a terra e os céus. 
E toda a planta do campo que ainda não estava na terra, e toda a erva do 
campo que ainda não brotava; porque ainda o Senhor Deus não tinha feito 
chover sobre a terra, e não havia homem para lavrar a terra. 
Um vapor, porém, subia da terra, e regava toda a face da terra.  
E formou o Senhor Deus o homem do pó da terra, e o soprou em seus narizes 
o fôlego da vida; e o homem foi feito alma vivente. 
E plantou o Senhor Deus um jardim no Éden, da banda do oriente; e pôs ali o 
homem que tinha formado. 
E o senhor Deus fez brotar da terra toda a árvore agradável à vista, e boa 
para comida;  
[...] E tomou o Senhor Deus o homem e o pôs no jardim do Éden o lavrar e o 
guardar (GÊNESIS, 2: 4-15) 

 

Glacken (1996) indaga se neste fragmento bíblico não fica a insinuação de que o 

homem é o custódio da natureza, e se esse não é o seu jardim. No entendimento do autor, o 

homem aparece como o jardineiro que cuida das plantas domesticadas e que os animais são 

seus auxiliares. Porém, quando a mulher (Eva) se rendeu à tentação, comendo o fruto da 

árvore proibida, várias consequências teriam sido desencadeadas, dentre elas a necessidade de 

trabalhar para viver “[...] maldita é a terra por causa de ti; [...] no suor do teu rosto comerás o 
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teu pão” (GÊNISIS, 3: 17-18). Portanto, o pecado teria gerado desordem na natureza e criado 

a necessidade do trabalho humano. 

A esse respeito, Thomas (1988, p. 23) comenta que apesar de ter ocorrido o pecado, 

“o direito humano ao domínio permanecia intacto”, pois o homem continuava sendo o fim de 

todas as obras de Deus. Deste modo, a partir de então os animais seriam menos dóceis que 

antes, mas não perderiam o propósito de servir ao homem. 

Reforçando a ideia de que o homem ocupa um lugar privilegiado na natureza, o 

relato de Glacken, referente ao pensamento de Atenágoras (século II d.C), defendia a ideia de 

que Deus era um oleiro que deu forma e beleza a matéria. Atenágoras chamava atenção para o 

fato de as pessoas elogiarem o ato do Criador e não a beleza e a ordem por Ele criadas; que se 

admira a beleza e o esplendor de uma residência real, mas é ao imperador a quem se rendem 

homenagens.  

Mas em sua analogia existia uma diferença marcante entre as obras do imperador e 

as de Deus, pois o primeiro constrói e decora seus palácios em benefício próprio, enquanto 

Deus não tinha essa necessidade, não era para sua satisfação própria. Conclui-se, desta forma, 

que o maior privilegiado na criação divina, então, foi o homem. Segundo Glacken (1996, p. 

193), “a crença na ausência de egoísmo divino subjuga a ideia de natureza benfeitora, boa e 

maternal para os homens, uma crença que foi útil até que se sentissem intimidados pela 

dureza da seleção natural e a luta pela existência17”. 

No Período Teológico, Deus ocupava o centro do universo e tinha poderes para 

controlar toda a natureza. Assim, as estações do ano, que no Período Clássico, eram 

entendidas, relata Henrique (2009, p. 46), como a “regularidade cíclica pela qual a natureza 

mantém o seu curso” passa a ser compreendida como a harmonia divina entre o homem, Deus 

e a natureza. As catástrofes naturais também eram responsabilidade divina, significam uma 

punição pelos pecados.  

Quanto às mudanças ocorridas no relacionamento do homem com a natureza, fruto 

do respaldo encontrado no pensamento teológico, Henrique (1996) descreve que houve 

mudanças significativas principalmente nos últimos séculos da Idade Média. O homem criou 

novas técnicas e aperfeiçoou outras, a exemplo, da “implementação e melhoramento do 

trabalho animal, principalmente os cavalos (novas raças foram trazidas do Oriente durante as 

Cruzadas)” (HENRIQUE , 2009, p. 50-51).  

                                                             
17 Tradução nossa. 
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Como relata o autor, a inserção da força animal no desenvolvimento das atividades 

permitiu um aumento na capacidade do homem de transformar a natureza. Assim, o homem 

deixou sua marca na paisagem através da substituição de área de floresta por área de plantio, 

na forma de lavrar o solo e no transporte de pessoas e mercadorias. Destaque, também, para a 

apropriação pelo homem das forças hidráulicas e eólicas através dos moinhos. 

A exemplo da influência das ideias teológicas como forma de justificar as 

transformações na natureza, destaca-se o relato de Glacken (1996) de que na Alemanha 

Setentrional no século XII, um abade18 acompanhava os trabalhos, quando iriam iniciar a 

derrubada de árvores para posteriormente plantar, levando em um das mãos um cruz de 

madeira e na outra uma vasilha com água benta. Quando chegava ao local escolhido, 

enfincava a cruz no solo e tomava posse da terra em nome de Jesus Cristo; em seguida, 

aspergia a água para finalmente, ele mesmo, abrir uma pequena clareira que serviria de ponto 

de partida para o trabalho dos monges.  

Cabe ressaltar que eram os leigos que faziam o trabalho mais árduo e não os monges, 

uma vez que o trabalho tinha relação com A Queda19. Neste sentido, Henrique cita Élisée 

Reclus (1886) que afirma que na Idade Média a terra era cultivada por escravos, que, devido a 

terem uma vida sofrida, transferiam esse sentimento amargo para relação com a natureza, pois 

não conseguiam visualizar belezas naturais diante de uma vida que se resumiam em infernos. 

O autor chama atenção ainda para um comentário de Reclus sobre as estranhas ideias 

de natureza que os cristãos tinham durante a Idade Média. Tais ideias eram frutos de 

interpretações errôneas dos mapas do mundo feito pelos monges que procuravam representar 

sua visão da Terra e de suas belezas. Os desenhos localizados ao lado de “cada distante país, 

estranhos animais vomitando fogo, homens com patas de cavalo ou rabos de peixes, grifos 

com cabeça de carneiro ou bois” (HENRIQUE, 2009, p. 52), dentre outros. Assim, tais 

imagens produziam medo nos homens que buscavam apenas alegria e paz.  

 

O Período dos Descobrimentos 

 

Um novo período se inicia. Entraria agora o Período dos Descobrimentos. Esse 

corresponde à Idade Moderna, caracterizada pela Expansão Marítima (permitindo atingir e 

explorar novas terras: a América e a Oceania); pelo Renascimento (possibilitando à cultura 

ganhar novos valores e princípios, contestando os valores medievais-feudais); e pela Reforma 

                                                             
18 Religioso superior de um monastério. 
19 Expulsão de Adão e Eva do paraíso.  
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(com a emergência do Protestantismo houve mudança no cenário da Igreja, principal 

representante da ordem feudal). 

De acordo com Henrique (2009), o início de um novo período não significa deixar 

para trás todos os vestígios do anterior.  Deste modo, baseado em Glacken, o autor afirma que 

“as ideias das causas finais ou os desígnios da natureza, uma teologia da natureza, também 

floresceram nos tempos modernos” (HENRIQUE, 2009, p. 57). Porém, agora ganham novas 

provas, novas terras, novas interpretações da biologia possíveis através de uma penetração, 

nos elementos da natureza, mais minuciosamente permitida pelo uso do microscópio.    

Segundo Capra (1982), nos séculos XVI e XVII, a concepção do mundo mudaria de 

orgânico, vivo e espiritual para uma noção de máquina. Isso na ciência seria traduzido como 

conhecimento mecanicista e organicista que na sua forma concreta é especificado por 

Henrique (2009) como sendo: 

 

O conhecimento mecanicista da natureza partia da premissa atomista de 
quebra do todo em partes, as quais eram passíveis de serem compreendidas 
por leis científicas, que dão suporte a montagem da explicação do todo. O 
todo é resultado da soma das partes entendidas isoladamente.[...] A 
Organicista, [...] partia do entendimento do todo, como forma de explicação 
das partes, uma vez que finalidade ou desígnio do todo está presente nas 
ações e reações das partes (HENRIQUE, 2009, p. 58). 

 

O processo mecanicista teve seu início com Galileu que rompeu com a tradicional 

concepção do mundo até então existente. Galileu deu autonomia à ciência porque a afastou da 

teologia e da tradição aristotélica; também aplicou o método experimental20 como sendo o 

adequado para se obter o conhecimento; e, por fim, deu linguagem matemática à ciência. 

Galileu e Kepler completaram a teoria heliocêntrica de Copérnico, fazendo cair por terra a 

doutrina da Igreja baseada no geocentrismo. 

Francis Bacon, contemporâneo de Galileu, também muito contribuiu para a 

mecanização da natureza e para a nova forma de concebê-la que iria perpetuar na sociedade 

ocidental. Bacon defendia a ideia de haver a necessidade de uma dominação da natureza pelo 

homem. Essa necessidade é explicada por Neil Smith (1988): 

 

O domínio da natureza, considerava ele, é uma tarefa divina, sancionada por 
Deus e tornada necessária pela Queda do Jardim do Éden. Se a Inocência foi 
para sempre perdida, alguma coisa do harmonioso equilíbrio entre “o homem 

                                                             
20 Galileu baseou-se em Bacon que propôs um novo método, o da experimentação acompanhada da indução, 
para estudar a natureza. Aires Almeida, informações obtidas em <www.cfh.ufsc.br/~wfil/aires.htm>. Acesso em 
17/01/2012. 
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e a natureza” poderia ainda ser reconquistado através do benéfico domínio 
do homem sobre a natureza. O domínio da natureza é realizado através da 
aplicação das “artes mecânicas” que são, por sua vez, desenvolvidas através 
da “perquirição da natureza” (SMITH, 1988, p. 30).  

  

O domínio da natureza só iria acontecer se o homem a conhecesse. Para isso, era 

preciso dividi-la em partes e estudá-la minuciosamente. No entendimento de Capra (1982), o 

método empírico de investigação da natureza estava associado à forma que Bacon a concebia, 

ou seja, Bacon era chanceler da coroa no reinado de Jaime, e, portanto, estava acostumado a 

lidar com denúncias e libelos referentes à bruxaria. Desta forma, como a natureza era tida 

comumente como fêmea, era natural que Bacon transferisse as metáforas usadas nos tribunais 

para os seus escritos científicos.  Na opinião do chanceler, a natureza deveria “ser ‘acossada 

em seus descaminhos’, ‘obrigada a servir’ e ‘escravizada’. Deveria ser ‘reduzida à 

obediência’, e o objetivo do cientista era ‘extrair da natureza, sob tortura, todos os seus 

segredos” (CAPRA, 1982, não paginado). 

Quanto à natureza ser entendida como feminina, Smith (1988) elucida que, por mais 

que seja tão complexo o conceito de natureza e impregnado de metáforas, a atribuição de 

feminilidade é dentre elas a mais consagrada. Tudo isso se deve ao lugar ocupado, por muito 

tempo, pelas mulheres na sociedade onde eram tidas como objeto de dominação, opressão, 

desejo, idolatria e culto. Segundo o autor, todo esse processo (entre a dominação até ao culto) 

culmina em uma romantização, uma vez que, essa é uma forma de controle.  

A partir de Bacon, a natureza passa a ser entendida como exterior, tanto para a 

indústria, como para a ciência21: para a indústria, porque os elementos da natureza se 

transformam em mercadorias através do trabalho, enquanto que, por outro lado, para a ciência 

porque fornece meios que facilitam a apropriação da natureza. 

Mas, ao mencionar a existência de uma concepção de natureza exterior é necessário 

esclarecer a que esta se refere. Deste modo, ancora-se em Smith (1988) para ter tal 

explicação. De acordo com o autor, a natureza externa refere-se ao reino dos objetos e 

processos existentes fora da sociedade. Trata-se de algo primitivo criado por Deus, usado pela 

sociedade como matéria prima. Em contradição a essa concepção, encontra-se a de natureza 

universal, que versa sobre a existência de uma natureza humana, onde o ser humano e seu 

comportamento social são entendidos como naturais, compondo mais um elemento da 

natureza.  

                                                             
21 De acordo com Smith (1988), “Hoje, nem toda ciência permanece tão diretamente ligada à atividade 
produtiva; [...] a ciência tornou-se uma instituição social cada vez mais importante, com uma vida e uma lógica 
própria”, permitindo assim conceber a natureza como universal. 
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Entretanto, para Smith (1988, p.29), mesmo essas concepções sendo tão 

contraditórias, elas não são facilmente definidas e separadas na prática. Kant, por exemplo, 

dizia que a natureza poderia ser dividida em interior e exterior. A natureza interior dos seres 

humanos compreendia suas paixões cruas, enquanto a natureza exterior era o ambiente social 

físico no qual os seres humanos viviam. Vale ressaltar que, para o autor, esse dualismo pode 

ainda hoje parecer familiar em: a mente e a natureza, a cultura e a natureza.   

Em se tratando de dualismo vale mencionar o de René Descartes. De acordo com 

Capra (1982, não paginado), o filósofo tinha uma concepção de natureza baseada em uma 

divisão entre dois domínios separados e independentes “o da mente, ou res cogitans, a ‘coisa 

pensante’, e o da matéria, ou res extensa, a ‘coisa extensa’”.  

Descartes não apenas entendia haver uma divisão entre mente e matéria, como 

também privilegia a mente. Tratava-se do cogito cartesiano que acabou por interferir 

grandemente no mundo ocidental. Tais interferências são descritas por Capra:  

 

Ela nos ensinou a conhecermos a nós mesmos como egos isolados existentes 
“dentro” dos nossos corpos; levou-nos a atribuir ao trabalho mental um valor 
superior ao trabalho manual; habilitou indústrias gigantescas a venderem 
produtos – especialmente as mulheres que nos proporcionem o “corpo 
ideal”; impediu os médicos de considerarem seriamente a dimensão 
psicológica das doenças e os psicoterapeutas de lidarem com o corpo de seus 
pacientes. Nas ciências humanas, a divisão cartesiana redundou em 
interminável confusão acerca da relação entre mente e cérebro; e, na física, 
tornou extremamente difícil aos fundadores da teoria quântica interpretar 
suas observações dos fenômenos atômicos. (CAPRA, 1982, não paginado).    

 

Cabe ressaltar que Descartes, segundo Merleau-Ponty (2006), foi o primeiro a 

formular uma concepção de natureza extraindo as consequências da ideia de Deus. Sua 

explicação parte de uma indagação. Como pode o mundo ter sido feito à base da finalidade? 

Isso não é possível, porque em Deus fins e meios são indiscerníveis. Ele “não persegue fins, 

pois Nele não existe anterioridade do Todo com relação às partes, não há distâncias entre fins 

e os meios” (MERLEAU-PONTY, 2006, p.11). 

A ideia de finalidade, criada por Aristóteles, passa a não ter serventia para Descartes. 

Pela sua argumentação, a finalidade estaria relacionada à existência de forças “divinas” 

agindo sobre todas as coisas e, para ele, isso era inaceitável, pois ele acreditava que a natureza 

era movida por forças mecânicas (forças da natureza), uma vez que essa era uma máquina, 

nada mais que isso. 

Portanto, máquina não tem propósito, vida e alma. Máquina é formada por partes 

governadas por leis matemática perfeitas.  Essa ideia cartesiana de natureza, como afirma 
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Capra (1982), se tornou dominante na ciência mecanicista dos séculos XVII, XVIII e XIX e 

se estendeu para a sociedade influenciando o acontecimento de uma grande mudança 

comportamental, no que diz respeito, ao relacionamento com os elementos da natureza.  

Durante a Idade Média, a forma orgânica de ver o mundo direcionava a um 

comportamento mais ecológico. Tratava-se de uma concepção de Terra mãe, mãe dadivosa e, 

por isso, deveria ser respeitada, não aceitando o uso de violência e maus tratos.  

 

A imagem da terra como organismo vivo e mãe nutriente serviu como 
restrição cultural limitando as ações dos seres humanos. Não se mata 
facilmente uma mãe, perfurando suas entranhas em busca de ouro ou 
mutilando seu corpo. [...] Enquanto a terra fosse considerada viva e sensível, 
seria uma violação do comportamento ético humano levar a efeitos atos 
destrutivos contra ela.  (CAROLYN MERCHANT citado por CAPRA, 
1982, não paginado). 

 

Contudo, a nova ordem imposta pela mecanização das ciências, reforçada com as 

contribuições de Bacon e Descartes, conduz para uma mudança radical na imagem da 

natureza. De acordo com Capra (1982, não paginado), Descartes comungava com o 

entendimento de Bacon a respeito de a ciência ter a função de contribuir para a dominação e 

controle da natureza, pois através do conhecimento científico é possível “nos tornarmos os 

senhores e dominadores da natureza”. 

 Nesse contexto, fica reforçado o lugar que o homem ocupa na natureza, “o de 

dominador”, justificado pelo privilégio de ter alma racional, de ser uma máquina com alma, 

ao contrário dos demais animais. Keith Thomas (1988) comenta sobre a diferença descrita por 

Descartes entre o homem e os demais animais: 

 

Tratava-se da tese de que os animais são meras máquinas ou autômatos, tal 
como os relógios, capazes de comportamento complexo, mas completamente 
incapazes de falar, raciocinar, ou, segundo algumas interpretações, até 
mesmo de ter sensações. Para Descartes, o corpo humano também é um 
autômato; afinal ele desempenha várias funções inconscientes, como a da 
digestão. Mas a diferença está em que no seio da máquina humana há a 
mente e, portanto, uma alma separada, enquanto os seres brutos são 
autômatos desprovidos de almas ou mentes. Só o homem combina, ao 
mesmo tempo, matéria e intelecto (THOMAS, 1988, p. 39).   

 

De acordo com o autor, a negação de alma aos animais resultou em muitas literaturas 

eruditas e, por mais que tivessem aqueles que considerassem a doutrina de Descartes 

assassina, ainda existiam muitos que a defendia como, a exemplo de, Oliver Goldsmith “na 

escala que leva os seres brutos ao homem a linha distintiva é fortemente traçada, bem 
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marcada, intransponível” e o William Bingley afirmando “a fronteira que separa os homens 

dos seres brutos é fixa e imutável” (THOMAS, 1988, p. 42). 

Nesta perspectiva, Henrique (2009), cita o pensamento de Conde Buffon, que além 

de defender a superioridade do homem perante os demais seres, esse ainda concebia a 

natureza sem intervenção humana como algo horrível e letal. Era preciso o homem agir para 

convertê-la em algo belo e habitável.   

Thomas (1988, p. 302) descreve que nos séculos XVI e XVII “as charnecas, 

montanhas e pântanos não lavrados eram o símbolo vivo do que merece ser condenado”. Era 

louvável um solo que mesmo com dificuldades fora limpo; que a mata fora conquistada; o 

pântano drenado. Segundo o autor, o aprimoramento e a exploração agrícola não significavam 

apenas retorno financeiro; constituíam também imperativos morais.  

Um traço interessante da agricultura naquela época era a regularidade das formas. 

Estas serviam para aproveitamento dos terrenos, como também representavam, de maneira 

agradável, “a ordem ao mundo natural desordenado” (THOMAS, 1988, p. 304). Percebeu-se 

que a escolha por cultivos uniformes aumentou com o início do período moderno. Logo, era 

notória a mudança no gosto do gótico para o clássico; por isso, a escolha pelas figuras 

geométricas.   

O autor mencionou ainda a mudança que sofreu a visão que se tinha das montanhas. 

Segundo Thomas (1988), até meados do século XVII, as montanhas eram tidas como lugar de 

morada de gente incivilizada e, por não serem produtivas, eram vistas como estéreis 

“deformidades/verrugas”, um lugar feio. No entanto, cerca de um século depois, ganham 

status de admiração estética. Os jardins também passam por esse processo de mudança, e 

aquele lugar formal, regular, aparado, sede espaço para o estilo inglês de jardinagem que – de 

tão informal – fica difícil identificar o que é cultivado do não cultivado.   

O Período dos Descobrimentos vai chegando ao fim e o homem, segundo Lenoble 

(1969) citado por Henrique (2009): 

 

Começa a agitar-se com tanto brio na conquista do mundo – a extensão 
cartesiana – que perde toda e qualquer preocupação. Deus e alma continuam 
a ser os objetos da metafísica, isto é, entre a Natureza e Deus. [...] a Natureza 
tornou-se objeto unicamente da ciência, isto é, segundo a acepção nova do 
termo, das técnicas. [...] a ciência torna-se o novo ídolo. Ela penetra os 
segredos da Natureza, como a psicologia positiva penetra os segredos da 
consciência (LENOBLE, 1969, p. 316 citado por HENRIQUE, 2009, p 66). 
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Dentre os acontecimentos citados, destaca-se a importância que a ciência ganha 

através da filosofia cartesiana, pois ela fornece meios para se penetrar nos mistérios da 

natureza e crédito de verdade absoluta22, trazendo para a sociedade ocidental a crença no 

cientificismo. Segundo Henrique (2009, p. 66), merece ainda ser acrescentado a este plano de 

ideias “a Revolução Industrial e a transformação do mundo mercantilista agrícola num mundo 

capitalista industrial”.    

 

Período da Incorporação e Produção 

 

Os períodos seguintes correspondem à Idade Contemporânea, ficando difícil 

identificar, efetivamente, o fim de um e início do outro. Na verdade, o Período da 

Incorporação e o Período da Produção se complementam, pois tanto a incorporação quanto a 

produção vão se dar nos séculos que se seguem. Deste modo, optou-se por abordá-los em um 

mesmo tópico.  

Durante esses períodos, há uma efetiva mudança na relação da sociedade com a 

natureza, pois essa vai ser destituída de qualquer outro significado e transformada em recurso 

a ser explorado23. Tal mudança teve início no período anterior decorrente de ideias24 que se 

formaram, somadas a uma ciência instituída de poder e um novo modo de produção que se 

emergia. 

O Período da Incorporação marca um novo momento na história da sociedade 

ocidental, pois com a Revolução Industrial iniciou uma nova forma de se produzir 

mercadorias. O trabalho manual passa a ser substituído por máquinas e, consequentemente, a 

relação da natureza se altera porque surge a necessidade de se obter mais matéria prima. 

Surgem também as migrações para as áreas urbanas, que são os locais onde se abrigam as 

indústrias, e os problemas com a poluição. Portanto, é um momento de incorporação da 

cultura industrial. De acordo com Henrique (2009), nesse período, as fotografias e as 

litogravuras possibilitam estudar à distância a natureza, mesmo estando mais fácil se 

locomover utilizando automóveis e aviões.  

                                                             
22 De acordo com Capra (1982), a crença na ciência como sendo a verdade absoluta vai ser desbancada no século 
XX pela física ao mostrar, de maneira convincente, que todos os conceitos e teorias são limitados e aproximados, 
não existindo, portanto, verdade absoluta. Entretanto, mesmo sabendo que a verdade científica é verdade, até que 
se prove o contrário, a crença no cientificismo insiste em permanecer viva sociedade ocidental.  
23 A concepção de recurso a ser explorado não se restringe apenas à utilização dos elementos da natureza como 
matéria prima, mas como qualquer outra forma de apropriação e agregação de valor.  
24 Lê-se as ideias desenvolvidas por Copérnico, Galileu, Kepler, Descartes e Newton. 
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Deste modo, como decorrência de tudo que fora citado, Henrique (2009) afirma que 

neste período dois processos irão influenciar a concepção de natureza e permanecerão como 

fundamentais até os dias atuais. Eles são o Higienismo e o Esteticismo. O primeiro é definido 

pelo autor “como o saneamento e a limpeza das cidades e da natureza, com um grande 

número de novas técnicas e tecnologias que foram criadas para dar suporte a este novo 

conceito de natureza limpa e padronizada” (HENRIQUE, 2009, p. 67). Tratava-se de eliminar 

o que tivesse relação com a estagnação, assim, as “águas paradas”, os brejos, e, no Brasil, os 

mangues são vítimas das técnicas desenvolvidas para esse fim. Porém, Henrique (2009) alerta 

para o fato de que o uso dessas técnicas eram privilégios de poucos, somente da nobreza e da 

burguesia. O restante da população continuaria convivendo com a insalubridade e com a 

natureza hostil. 

Paralelo ao Higienismo, encontra-se o Esteticismo. De acordo com este sistema, a 

natureza é tida como sinônimo de paisagem e está sujeita a julgamentos de beleza, também 

definido pelo “mundo civilizado”. O autor afirma que a natureza passa a ser incorporada à 

vida social e que é dado valor ao padrão estético de beleza:  

 

A natureza, como um padrão estético de beleza requintada e sofisticada, é 
cada vez mais valorizada e decorativa, sendo acrescida de objetos humanos – 
monumentos à história do homem – intervenções para torná-la cada vez mais 
grandiosa. A riqueza natural não basta, é preciso demarcar o território 
humano, sua conquista, sua incorporação a produção (HENRIQUE, 2009, p. 
67).    

 

A valorização da estética está ligada com a visão romântica de natureza que os 

viajantes transmitiam através de seus relatos e das litogravuras. Assim, a natureza vendida na 

forma de arte, torna-se um objeto de consumo tendo poder para influenciar na mudança de 

concepção do que é “belo”, ou seja, as paisagens representadas nas gravuras geralmente eram 

pitorescas e isso contribuiu para uma valorização da natureza “selvagem” tida até então como 

“feia”. 

Thomas (1988) relata que, em fins do século XVIII25, a afeição pela natureza 

“selvagem” transforma-se em uma espécie de ato religioso, e o que antes era apenas belo, 

agora é também benéfico; a terra, que antes necessitava ser cultivada para ter valor, agora 

dispensa tal esforço; era o lugar que exercia um saudável poder espiritual sobre o homem. 

                                                             
25 Por mais que o Período da Incorporação corresponda a Idade Contemporânea (iniciada no século XIX) e os 
fatos mencionados estejam situados historicamente no final do século VXIII, não significa que tais 
comportamentos estejam descritos em períodos contrários, apenas significa que se estenderam pelo século 
seguinte.    
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Mudara até mesmo, a forma de ver os moradores das montanhas. Esses perdem o caráter de 

bárbaros e se transformam em possuidores de inocência e simplicidade, enquanto as 

montanhas ganham o status de mais elevada beleza natural. 

Essa visão de natureza como sinônimo de paisagem do século XIX é exposta com 

destaque porque se refere ao que, neste trabalho, é considerado o primeiro tempo da natureza 

pós colonização das terras sul-americanas pela sociedade branca europeia. 

Assim, os relatos dos viajantes que venciam a Picada Chirigüelo e conseguiam 

avistar a Punta de Lanza (paisagem que originou o nome da cidade como sendo Ponta Porã) 

exemplificam esse momento histórico de uma concepção de natureza. A descrição mais 

detalhada desses fatos será apresentada no decorrer do trabalho.  

No Período em discussão o que está em pauta é a incorporação. Assim, é preciso 

mencionar a importância do trabalho humano nesse processo de incorporação da natureza à 

vida social. De acordo com Smith (1988), é através da atividade humana que são modificadas 

as formas das matérias naturais com o objetivo de torná-la útil para si, atendendo às 

necessidades humanas. 

 

Pela sua atividade, o homem “modifica as formas das matérias naturais, de 
modo a torná-las úteis para ele. A forma da madeira, por exemplo, é 
modificada quando dela se faz uma mesa. Não obstante a mesa continua 
sendo madeira, uma coisa ordinária física. Dessa maneira, como o trabalho 
produz coisas úteis que preenchem as necessidades humanas, ele é uma 
eterna necessidade imposta pela natureza, sem a qual não haveria mudanças 
de matérias entre o homem e a natureza, e por esse motivo não haveria vida 
(SMITH, 1988, p. 71).     
 

Para o autor a função do trabalho vai além de apenas transformar a matéria (a 

natureza), ele também traz mudança para o trabalhador, pois modifica ao mesmo tempo, sua 

própria natureza. Mas como seria possível tal mudança, e por quê?  

Analisando o trabalho de Smith e utilizando a noção de natureza de Kant, é possível 

concluir que a referida mudança no homem pode acontecer tanto em sua “natureza interna”, 

quanto na “externa”. Smith (1988, p. 74) se reporta a Engels para mencionar que o trabalho é 

a “condição básica primeira para toda a existência humana, e isso ganha tamanha amplitude 

que, em certo sentido, podemos dizer que o trabalho criou o homem”. Sua argumentação 

fundamenta-se na teoria evolucionista de Darwin, no sentido que o desenvolvimento das mãos 

e dos pés, como membros que permite manipular utensílios e se locomover, são resultados de 

anos de trabalho. 
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Quanto à “natureza interna”, o trabalho é responsável por modificações que 

aconteceram ao longo da história da humanidade e, também, pelas que acontecem em cada 

indivíduo. Resumidamente, é através do trabalho que se dá a relação com os elementos da 

natureza, transformando-os em mercadorias e atribuindo-lhes valor. Nesse processo, há 

mudanças nas formas das relações homem/homem e sociedade/natureza quando o dinheiro 

passa a mediá-las. Deste modo, isso fica refletido na “natureza interna” porque altera os 

sentimentos, comportamentos, desejos e necessidades humanas. Nesse sentido, é possível 

concordar com o autor ao afirmar que a natureza humana é produto do próprio homem, 

estando ligada à sua consciência e fisiologia. 

Santos (1988, p. 87) também comunga desse entendimento e conceitua o trabalho 

humano como sendo  a “aplicação sobre a natureza, da energia do homem, diretamente ou 

como prolongamento do seu corpo através de dispositivos mecânicos, no propósito de 

reproduzir a sua vida e a do grupo”. O autor ainda comenta que há quem afirme que o homem 

não é o único a realizar o trabalho, que os demais animais, de alguma forma, também realizam 

quando se utilizam e modificam a natureza. No entanto, o homem é o único que reflete sobre 

sua ação, fato que permite inovar e não se limitar à repetição como ocorre com os outros 

animais. 

Essa discussão que busca apontar a diferença do homem perante os demais seres da 

natureza, na verdade se remonta a Aristóteles (384 – 322 a. C) que, defendendo a sua teoria da 

causa final26, explicava que para tudo na natureza existia uma finalidade. Entretanto, entre a 

finalidade das inúmeras ações presentes nessa, as que eram executadas pelo homem continha 

um diferencial – o poder de decidi-la. 

Nesse sentido, destaca-se o pensamento de Marx, feito por Smith (1988), que 

complementa a distinção afirmando que o trabalho é um meio de distinguir o ser humano dos 

demais animais porque produz seus próprios meios de subsistência.  

Assim, concluem-se as considerações referentes ao que corresponderia ao Período da 

Incorporação. Segue-se agora para as exposições do Período da Produção. Este último 

período, segundo Henrique (2009, p. 33), “é marcado por uma mudança radical na perspectiva 

do entendimento da relação do homem com a natureza, devido a sua incorporação ao território 

usado” graças aos recursos tecnológicos que permitem conhecer toda a superfície do planeta. 

As cidades, que começaram a receber as correntes migratórias do período anterior, se 

consagram de fato como o lugar de destino de muitos moradores do campo (há uma inversão 

                                                             
26 De acordo com Duarte (1986), para Aristóteles a natureza era regida por quatro causas (formal, material, 
eficiente e final) e que nada se faz em vão.  
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nos índices populacionais, o que antes predominava rural agora é urbano). As técnicas 

evoluíram desde a escala celular à planetária, permitindo aos homens “se encontrar na 

qualidade de produtores da natureza, tornando-a um artifício, entendido aqui não no sentido 

de uma mentira, de algo falso, mas sim como resultado da produção humana” (HENRIQUE, 

2009, p. 33).  

Portanto, é o momento em que há de fato uma intensificação na produção, onde a 

forma de produzir não se assemelha a de nenhum outro momento histórico. Smith (1988) 

relata que para Marx, a produção é um processo pelo qual se altera a forma da natureza. 

Assim como o modo de produção capitalista precisa se expandir continuamente para poder 

sobreviver, essas alterações se intensificam porque o capital vai buscar na superfície do solo 

os recursos materiais. Para o autor, “a natureza torna-se um meio universal de produção, de 

modo que ela não somente provê o sujeito, o objeto e os instrumentos de produção, mas ela é 

em sua totalidade um acessório para o processo de produção” (SMITH, 1988, p.87-88). Desta 

forma, a natureza é o recurso a ser explorado e que por muito tempo foi visto como ilimitado.  

Cabe mencionar que esse período, final do século XIX e início do século XX, 

correspondem ao que é chamado neste trabalho de segundo tempo da natureza (Recurso a Ser 

Explorado). Então, por mais que seja sabido que a natureza desde o final do século XVII 

passou a ser reconhecida como tal, – no território que esta pesquisa abrange (Fronteira Brasil-

Paraguai, nos municípios de Ponta Porã e Pedro Juan Caballero) – é a partir desse momento 

que a exploração, em especial da erva mate, se dará propriamente. 

A partir da Revolução Industrial, inicia-se uma fase de intenso aperfeiçoamento de 

técnicas fundamentais para o homem se relacionar com o meio. De acordo com Santos (1997, 

p.25), “as técnicas são um conjunto de meios instrumentais e sociais, com os quais o homem 

realiza sua vida, produz e, ao mesmo tempo, cria espaço”. Para compreender o processo da 

evolução milenar das técnicas, Santos (1997) resgata interpretações de vários autores: 

 

[...] J. Atalli (1982) refere-se às técnicas do corpo, às técnicas das máquinas 
e às técnicas dos signos; e autorizou J. Rose (1974) a propor três grandes 
tempos: a revolução neolítica, a revolução industrial, a revolução 
cibernética. De modo diferente, Ortega y Gasset (1939) também identifica 
três momentos nessa evolução: a técnica do acaso, a técnica do artesão, a 
técnica do técnico ou do engenheiro. C. Mitcham (1991, p.62-63) comenta 
esta periodização dizendo que a primeira fase não há um método para 
descobrir ou transmitir as técnicas utilizadas, no seguinte já há algumas 
técnicas conscientes transmitidas entre gerações por uma classe especial, a 
dos artesãos. Mas aqui há apenas “destreza e não ciência”. É apenas, na 
terceira fase que se instala esse “estudo consciente... a tecnologia, [...] com o 
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desenvolvimento do modo analítico de pensar vinculado à ciência moderna” 
(SANTOS, 1997, p.137, grifo nosso). 

 

O avanço das técnicas possibilitou ao homem transgredir a distância e o tempo. 

Ainda, permitiu a esse sentir-se dotado de maiores poderes para transformar a primeira 

natureza em segunda natureza, de forma que cada vez mais se distanciasse do mundo natural. 

Portanto, o império das técnicas, que anteriormente eram as cidades, o lugar das 

inovações, do artificial, perde sua exclusividade porque agora o rural também já está invadido 

pela artificialidade. Atualmente não se observa apenas o uso de irrigação, fertilizantes e 

herbicidas, inseminações e rastreamento de animais, as técnicas são mais modernas e 

complexas: 

 

Com as novas tecnologias de culturas de tecidos, de células e organismos 
geneticamente modificados ocorre na agricultura um processo muito 
semelhante a desmaterialização e transmaterialização que vimos no mundo 
da indústria de mineração. Aqui também a biologia se aproxima da química 
e a nanotecnologia tem seu correspondente na biologia molecular e na 
biotecnologia (PORTO-GONÇALVES, 2006, p. 100-101). 

  

Diante de exposto, concorda-se com a afirmação de Santos (1997, p. 191) sobre a 

ocorrência de “uma cientificização e de uma tecnificização da paisagem”. E, assim, à medida 

que a ciência e a técnica vão demarcando seus territórios, conseguindo chegar a lugares cada 

vez mais inusitados, elas conseguem reforçar a crença que, haja o que houver, sempre 

encontrarão soluções para tudo.  

No entanto, essa crença faz parte das contradições presentes na sociedade capitalista 

e na própria tecnociência. Destarte, ao compor o quadro das contradições é possível destacar a 

questão da intencionalidade presente na técnica levantada por Santos (1997) e reforçado por 

Porto-Gonçalves (2006).  

As técnicas são instrumentos usados para se obter maior controle e domínio não 

apenas sobre os demais elementos da natureza, mas também sobre os homens, a exemplo da 

máquina que substitui o trabalho vivo pelo morto: 

 

A técnica é vista, quase sempre, como mediadora entre a sociedade e a 
natureza, como se fosse uma esfera distinta. Entretanto, as técnicas se 
inscrevem como parte das relações dos homens (e mulheres) entre si e com a 
natureza. Os homens e as mulheres não se encontram somente diante de um 
desafio que lhes são colocados pela natureza, mas pelos desafios que se 
colocam para si próprios (PORTO-GONÇALVES, 2006, p. 78).   
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O autor ainda explica que as técnicas elaboradas em uma sociedade constituída por 

relações sociais e de poder contraditórias estarão, consequentemente, repletas de contradições 

sociais e políticas, ou seja, as técnicas comportarão as contradições da sociedade que as criou 

e também as contradições da própria técnica. A fim de exemplificar, Porto Gonçalves afirma 

que em uma sociedade capitalista, para se dominar a natureza é preciso que domine, 

primeiramente, os homens e mulheres. Mas, para isso o uso de técnicas jurídicas, 

pedagógicas, e de poder são fundamentais porque tem a finalidade de convencer que parece 

“normal” a existência da propriedade privada. 

Ainda fazendo parte das contradições, é possível destacar os frutos gerados pelo uso 

da tecnociência no modo de produção capitalista, os quais Rodrigues ([199-]) conceitua como 

mercadorias e territórios desejáveis e indesejáveis. 

 

As contradições estão impressas no espaço desse modo de produção, que 
produz ao mesmo tempo mercadorias e territórios desejáveis e invendáveis. 
As mercadorias vendáveis e desejáveis são parte integrante do ideário do 
desenvolvimento e dos ideais simbólicos de todo os cidadãos do mundo 
unipolar do findar do século XX. [...] As mercadorias indesejáveis [...] são 
tidas como desvios de meta, desvios do modelo de desenvolvimento, [...] os 
novos territórios indesejáveis [...] áreas de depósito de lixo doméstico, de 
lixo radioativo, e de usinas nucleares (RODRIGUES, [199-], p.63-64). 

 

Para a autora, as mercadorias vendáveis e desejáveis dizem respeito a tudo que se 

busca ter, como casa, carro, ar puro, uso de tecnologias, etc., e os territórios, considerados 

simbólicos e imaginários, referem-se às paisagens, aos lugares de moradias, de trabalhos, de 

estudos, ou seja, “desde de mercadorias que se deslocam no território (desde alimentos até o 

automóvel)  como aquelas fixadas (desde casas aos equipamentos e infraestrutura), passando 

necessariamente pelas ideias que são veiculadas [...]” (RODRIGUES, [199-], p.63). Quanto às 

mercadorias e territórios indesejáveis, a autora refere-se àqueles que não foram planejados 

como mercadorias, mas que, com o passar do tempo e de acordo com o lugar e circunstâncias, 

estejam em transformação, por exemplo, os alimentos descartados que são resgatados e 

consumidos, os automóveis poluidores, as submoradias, a infraestrutura precária ou sua 

ausência, as áreas de depósitos de resíduos, etc.  

Portanto, cabe ressaltar que vive-se em um momento onde já ficou claro que os 

elementos da natureza, tidos como recursos naturais, matérias-primas, são finitos e o avanço 

da tecnociência contribuiu significativamente para seu esgotamento. Rodrigues elucida a 

cerca da preocupação com o esgotamento dos recursos naturais: 
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A preocupação com os recursos não renováveis relaciona-se com o 
esgotamento (matérias primas para as indústrias) e a necessidade de 
encontrar substitutos para os mesmos. Desse modo, a consideração de 
renovável e não renovável estava imbricada com o tempo geológico e com 
as características do meio físico – ecossistemas – que permitiam (ou não) a 
contínua renovação e relaciona com a necessidade de utilização de cada um 
desses recursos pela sociedade (RODRIGUES, [199-], p. 38). 

 

Existe a preocupação com o esgotamento dos elementos da natureza porque são 

fundamentais para a reprodução do sistema capitalista; eles são como alimento para essa 

máquina, pois são transformados em quantidade e velocidade que não possibilitam a 

regeneração natural dos elementos. Por essa razão, mesmo aqueles elementos tidos como 

renováveis passaram a ser considerados como finitos, pois sofreram intensas alterações.  

No entanto, ainda que diante de inúmeros problemas frutos do modo de pensar e agir 

dessa sociedade, verifica-se que seus paradigmas centrais continuam a ter como base de 

sustentação a ideia de desenvolvimento, acreditando que a ciência e a tecnologia estarão 

sempre solucionando os problemas decorrentes de seu próprio avanço, sendo tudo apenas 

questão de tempo. 

Isso é ilusório, visto que nem tudo pode ser resolvido ou renovado pelo tempo. Pelo 

contrário, podemos citar como exemplo o tempo como fator importante na acumulação de 

poluentes que, consequentemente, vem a comprometer a qualidade do ar, da água e dos solos. 

Como afirma Rodrigues ([199-], p.16), “a análise do espaço é obscurecida pela do tempo. A 

metáfora temporal camufla a metáfora espacial. Intensifica-se o uso do espaço para obter-se 

maior produtividade espacial”.  

Explica Porto-Gonçalves (2006, p. 62) que o “desenvolvimento é o nome-síntese da 

ideia de dominação da natureza” 27, pois, para o autor, criou-se uma cultura em que, para ser 

desenvolvido, é preciso que seja urbano e industrializado, sendo, simplesmente, tudo que 

torna mais distante da natureza e mais próximo da produção humana.  

Isso ocorre porque o espaço urbano é considerado um lugar privilegiado onde estão 

presentes grande número de pessoas, edificações, indústrias e serviços, permitindo uma 

grande circulação de dinheiro, mercadorias e ideias. É nesse espaço onde ficam mais notórias 

as desigualdades próprias do sistema capitalista, bem como seus territórios indesejáveis.  

Sendo assim o estudo das cidades de Ponta Porã e Pedro Juan Caballero se faz ainda 

mais importante porque permite analisar uma situação muito complexa considerando que 

essas cidades formam uma conurbação urbana internacional. Portanto, os problemas com os 

                                                             
27 Grifo do Autor. 
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territórios e mercadorias indesejáveis são de interesse comum de seus dirigentes, levando-os a 

juntos pensar em políticas ambientais que, neste trabalho, são caracterizadas como o terceiro 

tempo da natureza.  

 

 

1.2 - O Processo de Produção das Cidades de Ponta Porã e Pedro Juan 

Caballero a partir da paragem Punta Porã 

 

 

A partir de um primeiro olhar sobre as cidades de Ponta Porã e Pedro Juan Caballero, 

tem-se a impressão de que se trata de uma única cidade. Para compreender as suas origens e 

constituição, é necessário observar as características físicas, os idiomas e os símbolos 

dispostos nesse espaço fronteiriço. Somente assim se identificará em que cidade e país está. 

Procurando leituras para além das tradicionais brasileiras sobre a constituição das 

fronteiras, destaca-se a obra do historiador pedrojuanino Sacha Aníbal Cardona Benítez, 

intitulada “A la sombra de los perobales historia del poblado de Punta Porã Génesis de dos 

ciudades 1870-1902”, que descreve a sensação de desnortear o visitante já registrada em 

1912, durante a visita do Presidente do então Estado de Mato Grosso, Dr. Joaquim Augusto 

da Costa Marques, quando disse “[...] las comunicaciones entre los habitantes de una y de la 

outra población son francas y frecuentes, es como si todos pertencieran a un mismo 

territorial2 8”. 

A fim de procurar entender o porquê de essas cidades estarem tão próximas, se 

buscará na história os fatores que assim as determinam e, para tanto, será tomado como 

principal fonte de informação a obra de Benítez (2008).  

Cabe destacar que esse resgate histórico se insere em dois dentre os três tempos da 

natureza em que está dividido este trabalho. Essa opção de trabalhar com tempos surge a 

partir do momento em que o estudo permite perceber que nos diferentes momentos históricos 

pesquisados eram explicitadas as diferenças na forma de conceber a natureza.    

 

                                                             
28 AYALA, 1914, p. 398 citado por BENÍTEZ, 2008, p. 13 



 

 

 

43 

1.2.1 - Os tempos da natureza - Primeiro: Natureza como Paisagem 

 

 

Esse primeiro tempo corresponde ao século XIX, onde a natureza era tida pelo 

colonizador29 como sinônimo de paisagem, podendo submetê-la a julgamentos de beleza. A 

valorização estética desse momento tinha ligação com uma visão romântica descrita por 

aqueles que viajavam pelas terras que hoje correspondem à fronteira Brasil-Paraguai. 

Muito embora na história de concepção da natureza uma área ainda não 

alterada/cultivada pela atividade humana era vista como condenada, no momento específico 

desse objeto de estudo nota-se que já existia um sentimento de bem estar e beleza na 

paisagem “selvagem” por parte daqueles que transitavam pela fronteira.  

As cidades de Ponta Porã/BR e Pedro Juan Caballero/PY estão localizadas em um 

planalto da Cordilheira do Amambay, a uma altitude de 700 metros acima do nível do mar. 

Hoje, para se chegar a essas cidades, tanto para quem está no Brasil, como para quem está no 

Paraguai, não existem dificuldades graças às rotas de acesso, que são bem pavimentadas, e 

aos meios de locomoção, que se modernizaram – situação muito diferente daquela existente 

no final do século XIX e início do século XX. Quando o viajante oriundo do Paraguai 

conseguia vencer a difícil Picada do Chirigüelo30, que na época das chuvas ficava 

intransitável, e chegar à Lagoa de Punta, tinha-se a sensação de estar no paraíso conforme 

comprova a citação abaixo: 

 

[...] cuando la ascensión era más costosa y la vegetación brindaba al viajero 
una escena idílica, donde la sensación del Edén conquistado tras vencer a 
terrible Picada del Chirigüelo, era como un premio para al alma, ya que las 
pupilas se deleitaban con un agradable cuadro natural (BENÍTIZ, 2008, p. 
16) 

 

De acordo com Rubens Aquino (1984, p. 333), a topografia do lugar oferecia ao 

viajante “um majestoso quadro de intérminas campinas, onduladas de suaves coxilhas, orladas 

de extensas matas e capões, que se destacam a grandes distâncias, no fundo azulado, como 

ilhas de um oceano verde”.  

                                                             
29 Trata-se de uma leitura feita baseada na visão do colonizador e não daqueles que sempre habitaram o lugar. 
Destaca-se que era um espaço que também sofria transformações, que era produzido, não se resumindo a uma 
paisagem congelada e intocada no tempo. Porém, se convencionou denominá-la dessa forma porque ficou 
impresso na história dessas cidades, aquela imagem descrita como bonita.  
30 A picada do Chirigüelo era o caminho obrigatório para o viajante que, vindo do Paraguai, desejasse atingir a 
antiga parada Punta Porã. Tratava-se de um caminho estreito em meio às rochas e à vegetação, de difícil acesso, 
e em épocas de chuva ficava intransitável.  
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A esse cenário, Benítiz (2008) acrescenta ainda a presença de inúmeros e enormes 

perobais31 que se entrelaçavam proporcionando ao espectador uma ilusão de “fantásticos 

gigantes en lucha3 2”. A disposição dos perobais formava desenhos semelhantes a uma ponta 

de lança, conforme descreve Juan Luís Soto Beigbeder “[...] era una especie de punta de 

lanza que se corria de oriente a occidente indicando el rumbo de la frontera Paraguay-

Brasil3 3 .” Assim, essa paisagem acabou originando o nome Punta Porã. A figura 2 procura 

ilustrar a paisagem acima descrita. 

 

 
Figura 2 - Ilustração da paisagem, descrita como Ponta de Lança, vista pelo viajante ao sair da Picada Chirigüelo 

Idealizado por COSTA, Cecilia A. Desenho de CAVICHIOLI, Maria Cleide M., 2011 
 

 

                                                             
31 Tipo de árvore nativa da região cujo nome científico é “Aspidosperma polyneuron M. Arg” 
<http://www.ipef.br/identificacao/nativas/detalhes.asp?codigo=17>. Acesso em12/04/11.  
32 Relatos do espanhol Juan Luís Soto Beigbeder, que chegou na fronteira em 1909, publicados por Carlos R. 
Centurión em artigo intitulado “Una región Ubérrima y Amable: Amambay”, citado por BENÍTEZ, 2008, p. 17. 
33 Relatos do espanhol Juan Luís Soto Beigbeder, que chegou na fronteira em 1909, publicados por Carlos R. 
Centurión em artigo intitulado “Una región Ubérrima y Amable: Amambay”, citado por BENÍTEZ, 2008, p. 17. 



 

 
Figura 3 - Trajeto entre Pedro Juan Caballero e Concepción/PY, com ilustrações da paisagem existente no final do século XIX



Na figura 3 é feita uma ilustração do trajeto entre Pedro Juan Caballero e 

Concepción/PY, com destaques34 para a cordilheira do Amambay, Picada Chirigüelo e a 

paisagem que deu origem ao nome dos povoados. 

É necessário salientar que nessa paisagem existiam duas lagoas que serviam de 

atrativo para os viajantes que paravam em suas margens para descansar e usufruir de suas 

águas. A foto 1 apresenta a paisagem atual da lagoa Punta Porã, totalmente envolta pela 

urbanização com aspecto de natureza artificializada. 

  

 
Foto 1 - Lagoa Punta Porã, localizada em Pedro Juan Caballero. Local que teria originado as cidades (Ponta 

Porã e Pedro Juan Caballero) 
Autoria: COSTA, Cecilia. 2011 

 

Como mencionado existiam duas lagoas, porém somente resta a maior, a Punta Porã, 

apresentada acima. A segunda lagoa, com o processo de urbanização, foi aterrada cedendo 

espaço para casas e praça. A paisagem atual desse local é ilustrada na foto 2. 

                                                             
34 As figuras que representam a Cordilheira do Amambay e a Picada Chirigüelo foram elaboradas a partir da 
reprodução de fotos. A imagem da Cordilheira do Amambay é uma foto extraída do Google Earth e a da Picada 
Chirigüelo através de foto tirada no Museu da Erva Mate em Ponta Porã/MS. As demais foram elaboradas 
através de descrições da paisagem relatadas em obras citadas.  
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Foto 2 - Paisagem atual do local onde estava localizada a lagoa menor. 

Autoria: COSTA, Cecilia. 2011 
 

Neste contexto histórico, a Guerra da Tríplice Aliança35 aparecerá, em alguns 

momentos, porque tem relação com as terras de Punta Porã, pois, naquela época, a área não 

era limite com o Império do Brasil. Somente após a Guerra, com a delimitação dos novos 

limites, que esse lugar passou a pertencer a uma zona fronteiriça. 

No entendimento de Benítez (2008), o império brasileiro tinha uma forma astuciosa 

para lidar com a diplomacia e com as definições das fronteiras; assim, adiaram ao máximo a 

regulamentação da área que, até aquele momento, constituía uma zona de litígio entre Brasil e 

Paraguai. Segundo o autor, as definições dos limites territoriais do Brasil se deram de forma 

sorrateira, avançando sobre as zonas litigiosas, estabelecendo colônias militares e construindo 

fortes.  

Foi através dessa política que teria nascido em 1856 a Colônia Militar de Dourados, 

com efetiva instalação em 10 de maio de 1861, localizada “nas cabeceiras do rio Dourados, a 

oito léguas de distância da atual cidade de Ponta Porã” (ROSA, 1962, p. 9).   

Já no início de 1862, o Tenente paraguaio Pedro Pereira saiu em expedição da Vila 

Concepción em direção à parada Punta Porã para, de lá, alcançar a Colônia Militar de 

Dourados com o intuito de informá-los que deveriam deixar a área porque estavam em terras 

paraguaias.  

                                                             
35 Trata-se de um conflito armado entre a Tríplice Aliança (Brasil, Argentina e Uruguai) e o Paraguai, iniciada 
em dezembro de 1864, com duração de cinco anos. Observe-se que não é objetivo deste trabalho aprofundar-se 
em explicações sobre a Guerra, apenas deve-se ressaltar os fatos que interferiram e contribuíram para o 
surgimento das cidades gêmeas.  
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Desse fato, destaca-se a importância da parada de Punta Porã para os que viajavam 

por aquelas terras. Um dos trajetos mais usados na época era o de Bela Vista por ser muito 

difícil atravessar a Picada de Chirigüelo, ficando a parada de Punta Porã como uma segunda 

opção. Porém, mesmo apresentando dificuldades na travessia, tratava-se de uma rota muito 

importante, tanto para os trabalhadores dos ervais como para os soldados no período de 

guerra. 

Durante o período de instalação da Colônia Militar de Dourados, os paraguaios já 

exploravam a erva mate na região de terras mais altas. Trabalhavam por temporadas, 

regressando à Vila Concepción quando terminavam o trabalho e a parada de Punta Porã 

marcava o local de bifurcação da estrada em direção ao norte e ao sul.  

Apesar de naquela época a parada já representar um lugar importante, Benítez (2008) 

relata não ter encontrado nenhum documento que demonstrasse a existência de um povoado 

no local. Os documentos apenas mencionam a ocupação temporária da área em períodos de 

exploração da erva mate.  

De acordo com o mencionado autor, no final de 1869, quando a fome e as doenças 

castigavam o exército paraguaio, o Marechal Solano López vendeu em nome do Estado uma 

grande extensão de terras, onde se encontravam ervais, para sua companheira Madame Elisa 

Alisa Lynch36. Dentre as terras adquiridas por ela, havia uma em especial, onde se localizava 

a parada de Punta Porã. 

  

Entre las varias propiedades adquiridas por Madame Lynch una en especial, 
ubicada entre los Ríos Ivinhema al norte, Paraná al Este, Yguatemí al Sur y 
cordillera al Oeste en un total de 33.175,30 kilómetros cuadrados, se 
relaciona con nuestras tierras pues también abarcaba el paraje Punta Porã 
(BENÍTEZ, 2008, p. 29). 

 

Apesar da tentativa de Marechal Solano Lopéz de manter essas áreas em poder de 

sua família37, isso não foi possível porque os governos do pós-guerra, brasileiro e paraguaio, 

não reconheceram os direitos de compra de Madame Lynch, embargando seus bens. 

Benítez (2008) interpreta a tentativa de compra dessas áreas por Solano Lopéz como 

representação da importância, da riqueza proporcionada pelos ervais existentes naquela 

região. Tanto que, depois da Guerra, combatentes das forças imperiais iriam requerer a seu 
                                                             
36 Solano López a conheceu em Paris. Elisa Alicia Lynch era irlandesa, nascida em 1835, “ela fora casada com 
um oficial francês, de quem se separou e passou a viver no demi-monde de Paris, povoado por mulheres 
indiferentes à moral da época, refinadas capazes de agradar os homens também com conversas inteligentes.” 
(DORATIOTO, 2002, p. 29). 
37 “Havia uma promíscua relação entre os interesses do Estado e os da família López, a qual soube se tornar a 
maior proprietária “privada” do país enquanto esteve no poder” (DORATIOTO, 2002, p. 30). 
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país terrenos fiscais nessas áreas porque durante a Guerra puderam conhecer melhor o local e 

seu interesse na riqueza ali existente fora despertado. 

Após o término da Guerra, era necessário demarcar os novos limites territoriais e isso 

significava executar o que havia sido definido no Tratado da Tríplice Aliança de 1º de maio 

de 1865. Assim, determinava expressamente o artigo 16 do Tratado: 

 

O Império do Brasil se dividirá da República do Paraguai: 
Do lado do Paraná pelo primeiro rio abaixo do Salto das Sete Quedas, que 
segundo a recente carta de Mouchez é o Iguaçu e da Foz do Iguaçu e por ele 
acima a procurar as suas nascentes. Do lado da margem esquerda do 
Paraguai pelo rio Apa desde a Foz até as suas nascentes; No interior, pelos 
cumes da Serra do Maracaju, sendo as vertentes de lestes do Brasil e as de 
oeste do Paraguai e tirando-se da mesma serra linhas as mais retas em 
direção às nascentes do Apa e do Igurcy. A República Argentina será 
dividida da República do Paraguai, pelos rios Paraná e Paraguai a encontrar 
os limites com o Império do Brasil, sendo estes do lado da margem direita do 
rio Paraguai a Baia Negra38.  

 

As expedições para definir as “fronteiras secas” iniciaram em março de 1873. Havia 

um cuidado para traçar linhas retas nos pontos mais altos possíveis, usando os divisores de 

água para delimitar os territórios. Dessa forma, as águas brasileiras verteriam para a bacia 

hidrográfica do Rio Paraná, e as do Paraguai para a bacia hidrográfica do Rio Paraguai.  

Para tornar visível a demarcação da linha divisória, foram construídos na época 

grandes marcos que, segundo Aquino (1984), em alguns lugares eram de cal e pedra e em 

outros, de madeira de lei. Em razão do tipo de materiais usados e das ações das intempéries, 

os marcos originais não resistiram ao tempo e hoje os que são encontrados existem porque 

foram reconstruídos, a exemplo daqueles às margens da rodovia BR 463, nas proximidades 

das cidades de Ponta Porã e Pedro Juan Caballero, como se pode observar na foto 3: 

 

                                                             
38 Tratado da Tríplice Aliança - Guerra do Paraguai. (1865). Disponível em > 
http://www.franklinmartins.com.br/estacao_historia_artigo.php?titulo=tratado-da-triplice-alianca-guerra-do-
paraguai-1865)> não paginado. Acesso em 28/04/2012. 
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Foto 3 - Marco divisório da fronteira Brasil – Paraguai às margens da rodovia BR 463. 

Autoria: COSTA, Cecilia. 2011 
 

Durante o processo de demarcação, aconteceu um fato que, de acordo com Benítez 

(2008), teria contribuído para a história de formação do povoado de Punta Porã: 

 

[...] el día 31 (marzo de 1873) llegamos a Cerro Corá. Aquellos célebres 
campos vence por doquier sembrados de restos humanos. 
El día 1 de abril pasamos el Aquidabán, y fuimos a campar a dos cuadras de 
donde estuvo el último Cuartel General del Mariscal López, sobre la margen 
derecha del arroyo Chirigüelo permaneciendo ante aquel extenso osario, 
triste cuadro de amarga recordación, horrible y dolorosa imagen del 
martirologio paraguayo. 
Para seguir adelante tuvimos necesidad de componer los caminos de los 
montes de Chirigüelo afin de dar paso a las carretas, y eso detuvo los 
trabajos de la Comisión por algún tiempo (VASCONSELLOS, 1931, p.47 
citado por BENÍTEZ, 2008, p. 69). 

 

Segundo o autor, a necessidade de reconstruir a Picada Chirigüelo para a travessia da 

Comissão, que fazia a demarcação da área, se mostrou um feito importante por permitir a 

reabertura da picada que esteve fechada desde março de 1870, durante as últimas operações 

da Guerra. A partir desse momento, as carretas voltaram a passar por ali, seguindo em direção 

à parada de Punta Porã, tornando essa rota cada vez mais apreciada/escolhida, deixando a 

rota de Bela Vista em segundo plano. 

Pela Picada Chirigüelo, passavam as carretas que transportavam mercadorias trazidas 

do porto de Vila Concepción destinadas a abastecer os trabalhadores da fronteira, das 

fazendas e as populações que iam aparecendo em Mato Grosso/BR. Por esse trajeto, era 
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transportada também a erva mate que, após a Guerra, voltou a ser explorada, constituindo uma 

alternativa econômica. 

Cabe ressaltar que a erva mate há muito tempo era explorada. No entanto, foi 

somente após o término da Guerra da Tríplice Aliança que de fato se fará uma exploração 

mais intensificada, deixando marcas na história e no espaço de seus resultados. Considerando 

tais fatos a partir do momento, se passará para o segundo tempo da natureza relacionado à 

divisão criada para esse trabalho.    

 

 

  1.2.2 - Os tempos da natureza - Segundo: Natureza como recurso a ser explorado 

 

 

A forma de conceber a natureza como recurso a ser explorado são consequências das 

mudanças na forma de pensá-la que se iniciou com Bacon e Descartes ganhando maiores 

proporções com a Revolução Industrial. Todavia na área de estudo desse trabalho essa forma 

de pensar vai realmente interferir nas ações, resultando em modificações no espaço após 

finais do século XIX e início do século XX. 

A natureza passa a ser vista como recurso a ser explorado, levando a coroação da 

erva mate como o “Ouro Verde” daquela fronteira. Confirmando o fato que a exploração 

efetivamente ocorreu no período mencionado, destaca-se o comentário de Benítez (2008) 

dizendo que no Mato Grosso a indústria ervateira era desconhecida até antes da Guerra, mas 

com os novos traçados teria tocado ao Brasil os melhores ervais.  

O autor menciona que a localização dos principais ervais está no Tacurapitá, 

Chirigüelo e Concepción, dispostos entre o córrego Estrella, as nascentes do rio Ypané e o rio 

Aquidabán, chegando até a cordilheira do Amambay e a serra das Quince Puntas. Com o 

término do trabalho da Comissão Demarcatória dos Limites, a exploração dos ervais passa a 

ser intensificada do lado Paraguaio. Em Vila Concepción, por exemplo, eram concedidos 

direitos de exploração dos ervais com duração de seis meses. O interesse paraguaio pela 

exploração da erva-mate era forte; esse fato somado ao desconhecimento dos precisos limites 

territoriais recém demarcados levavam os trabalhadores paraguaios a terras brasileiras a fim 

de alcançar os ervais, já que esses ainda não eram explorados pelos brasileiros. 

Depois de colhida, a erva-mate era transportada por carretas em direção à Vila 

Concepción. O transporte em alguns trechos era feito por via fluvial, como relata Benítez 

(2008, p. 83): “se utilizaban los ríos de la zona para facilitar su desplazamiento hasta los 
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caminos carreteros por los cuales alcanzaban la Villa portuaria. De allí ganaba los 

mercados de la plata, en especial: el de Buenos Aires, principal comprador”.  

Goiris (1999) chama a atenção para o fato de que os principais países envolvidos no 

processo de exploração, transporte e compra da erva mate são justamente aqueles que 

participaram do confronto. 

 

Irónicamente, ese despuente yerbatero, se va a dar justamente entre los 
países que participaron de la guerra. La Argentina importaba yerba mate, el 
Brasil producía y exportaba y el Paraguay, era el camino de acceso para la 
exportación, además de ese país que proporcionaba la mano de obra en los 
yerbales. En las zonas fronterizas se va a concretizar una estrecha y profunda 
relación de cooperación entre brasileños y paraguayos (GOIRIS, 1999, 
p.134)  

 

Em 1879, Juan Quevedo solicitou concessão para explorar os ervais de Punta Porã e 

nascente do Aquidabán. É importante lembrar que na época ainda não existia nenhum 

povoado na região. Os trabalhadores dos ervais construíam barracos para se abrigarem 

durante a temporada de exploração, períodos de seis meses, depois procuravam outro lugar 

para explorar, enquanto o anterior se restabelecia. Portanto, não existia necessidade de 

permanecer em um local, era preciso esperar o tempo de crescimento/reconstituição da planta.  

Benítez (2008) ressalta o fato de que a erva mate foi um fator importante para a 

atração de homens para a zona fronteiriça, mas ao mesmo tempo não é correto afirmar que 

isso tenha sido fator determinante para o surgimento do Povoado de Punta Porã e, 

consequentemente, da formação das cidades gêmeas de Ponta Porã e Pedro Juan Caballero. 

Esse mérito cabe ao comércio e aos interesses dos comerciantes: 

 

Indudablemente la yerba mate cumplió un rol de destaque en nuestra 
economía, fue un factor que motivó un determinado tránsito por esta zona, 
pero el movimiento generado por el comercio de géneros importados que iba 
para abastecer haciendas y poblaciones en el  Mato Grosso, acabó por 
cumplir una tarea civilizadora que en nuestro caso resultó en el nacimiento 
de dos ciudades, es cierto que las relaciones con los trabajadores de yerba 
mate se hacía sentir en la economía de ambas poblaciones […] (BENÍTEZ, 
2008, p. 86). 

 

Nesse cenário de interesses extrativistas, destaca-se a atuação de duas grandes 

empresas de exploração da erva-mate: a Industrial Paraguaya e a Empresa Matte Larangeira. 

A primeira, fundada em 1886, tornou-se proprietária de 855.000 hectares de ervais de um total 

de 2.647.727 hectares, mas foi a “iniciativa de Thomaz Larangeira e seus associados que 
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assumiria uma escala de atividades sem precedentes para a área fronteiriça” (OLIVEIRA, 

2011, não paginado). 

De acordo com Rosa (1962), Thomaz Larangeira nasceu em Bagé, província do Rio 

Grande do Sul, onde trabalhava de caixeiro em loja em Porto Alegre, mas ao ter 

conhecimento da formação de uma Comissão Demarcadora de Limites, vislumbrou a 

oportunidade de obter vantagens se conseguisse integrá-la. Assim, deixou para trás seu 

trabalho e, a partir de 1872, passou a ser empregado da Empresa Comercial Travassos y Cia, 

fornecedora de víveres da comissão de limites.   

Durante o período que esteve trabalhando junto à comissão demarcadora, Thomaz 

que, como já havia se mostrado um homem de grande percepção, pôde notar as riquezas 

provenientes dos ervais existentes naquela região que, por estar muito distante da Capital 

(Cuiabá), passava despercebida pelo governo. Além disso, ele poderia contar com muita mão-

de-obra barata, originária da população paraguaia que se encontrava em estado de miséria.  

Desta forma, Thomaz Larangeira, a partir de 1877, iniciou seus trabalhos de 

exploração dos ervais, estabelecendo-se primeiramente em Concepción, no Paraguai. No 

mesmo ano, ele teria feito uma declaração ao presidente da Província de Mato Grosso 

dizendo: “pensando em passar-me para meu país, logo que se me concedessem ervais39”. De 

acordo com Arruda (1984), a distribuição dos ervais nativos se davam: 

 

Desde a foz do rio Pardo no rio Paraná, por este até Sete Quedas, 
percorrendo a linha de fronteira com o Paraguai até Ponta Porã e pela serra 
de Maracaju até os limites atuais do município de Sidrolândia, daí pelo rio 
Pardo até sua foz no rio Paraná. Ocorrendo ainda em menor escala, na região 
entre as serras de Bodoquena e Maracaju, no município de Porto Murtinho 
(ARRUDA, 1984, p. 212). 

 

Esses ervais, segundo o autor anteriormente citado, estavam localizados em sua 

grande maioria em terras devolutas, além de serem praticamente despovoadas. Por essa razão, 

se fazia necessário a concessão legal do Governo para poder explorá-las. Tal fato resultou em 

sucessivos contratos de arrendamento, acarretando posteriormente diversos conflitos entre os 

que desejavam comprar as terras do Estado e os que detinham o arrendamento. 

A primeira concessão que Thomaz obteve foi através do decreto n. 8.799, de 9 de 

dezembro de 1883, que lhe concedeu a permissão para explorar a erva mate nas terras situadas 

nos limites da Província de Mato Grosso com a República do Paraguai por um período de 10 

anos. 

                                                             
39 CORREIA FILHO, 1957, p. 71, citado por ARRUDA, 1984, p. 211.  
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Porém, em 1889, ocorreu uma mudança no panorama político do Brasil que 

influenciou diretamente a empresa de Thomaz Larangeira: foi proclamada a República 

brasileira, alterando a constituição das autoridades estaduais com as quais ele mantinha 

amizade. Dessa forma, o atual presidente do estado, Antônio Maria Coelho, perdeu seu cargo 

para Manuel José Murtinho, estando a família Murtinho e o Generoso Ponce em posição de 

dominação do estado. 

Durante esse período, a indústria ervateira já ocupava um lugar de destaque na 

economia do Estado e isso despertou o interesse dos irmãos Murtinho em compartilhar os 

lucros proporcionados pela erva-mate. Portanto, para alcançar seus objetivos, o primeiro ato 

foi criar a lei n. 26, de 1892, abrindo licitação para o arrendamento das terras dos ervais do sul 

do rio Iguatemi e, conforme afirma Bénitez (2008), esse foi concedido ao Banco Rio e Mato 

Grosso que tinha como presidente Joaquim Murtinho. 

O autor mencionado relata que a família Murtinho não tinha interesse em explorar 

somente a área especificada na lei, suas pretensões eram obter o controle total da exploração 

ervateira. 

 

La intención del Banco o sea de la família Murtinho, no era solamente 
explotar El Sur del Rio Iguatemi, ellos ambicionaban el control total de  la 
explotación  yerbatera, a causa de las presiones de la poderosa familia; 
Thomaz Laranjeira intentó vender su concesión, pero por ser esta personal 
no podía ser transferida, se organiza entonces en 1892 la Compañía Matte 
Larangeira (BENÍTEZ, 2008, p. 105). 

 

Esses fatos, de acordo com Arruda (1984, p. 235), marcaram o fim da iniciativa 

pessoal de Thomaz Larangeira e contribuíram para a criação da Companhia Matte Larangeira, 

“a partir daí, a exploração sofreu uma transformação, organizando-se em moldes 

empresariais, o que permitiu a instalação de uma infraestrutura mais sofisticada”, pois, com a 

entrada do Banco Rio e Mato Grosso, houve injeção de capital no negócio. 

Essa sociedade permaneceu até 1902 e, a partir de então, o Banco Rio e Mato 

Grosso, que era acionista majoritário da Companhia, “se declara en quiebra y el patrimonio 

de la “Matte” es adquirido por Thomaz Larangeira y la firma argentina Francisco Mendes y 

Cia4 0 . La razón social pasó a ser entonces Larangeira, Mendes y Cía.” (BENÍTEZ, 2008, p. 

121). 

                                                             
40 Segundo Benítez, a relação de Thomaz Larangeira com a família Mendes Gonçalves teve início na Guerra e, 
posteriormente, foi reforçada quando se relacionaram durante o trabalho de fornecedor de gêneros alimentícios à 
Comissão Demarcatória dos Limites. A referida família era proprietária da Casa Comercial Francisco Mendes e 
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Ao adquirir mais associados, a Companhia conseguiu consolidar a atividade de 

exploração dos ervais, bem como a exploração de trabalho humano, pois, segundo Benítez 

(2008), as relações trabalhistas nos ervais eram de escravidão. Somente a partir de 1920 

começa haver melhorias, mas estas não abrangeram todo o território dos ervais, pois as 

regiões mais longínquas continuaram a sofrer com regime já existente.  

 

Se sufrió mucho en los yerbales, principalmente en su época inicial, 
posteriormente a partir de 1920 la Matte Larangeira hizo algunos cambios en 
su trato con el personal, introduciendo mejoras en la calidad de vida, 
principalmente en Campanario, pero en las zonas más aisladas las “leyes” 
seguían siendo las mismas de antaño (BENÍTEZ, 2008, p. 139). 

 

Além do trabalho escravo, também estava presente nos ervais a “Lei dos Ervais”, que 

condenava à morte aqueles que explorassem a erva em terras da Companhia sem prévia 

autorização. O autor mencionado afirma que o contrabando da erva-mate era um dos 

principais problemas enfrentados e a Companhia agia com firmeza a fim de tentar impedi-lo.   

O Brasil, logo após o término da Guerra, tinha interesse em ocupar as terras que 

passaram a constituir parte de seu território, pois era uma forma de protegê-lo. Até 1890, o 

governo imperial garantia a qualquer cidadão brasileiro o direito de obter terras e explorar a 

erva-mate, porém – com o surgimento da Companhia Matte Laranjeira – os ervais passaram a 

ser monopolizados e o povoamento da região foi impedido. No entendimento de Benítez 

(2008), o próprio Estado perde a atribuição de conceder terras na área de possessão da 

Companhia; ela passa, então, a definir quem deve, ou não, permanecer em suas áreas de 

domínios. 

O interesse da Companhia colocou o Estado em uma situação delicada. Para a 

Companhia manter as terras despovoadas era mais rentável e, por isso, iria se esforçar para 

mantê-las dessa forma. No entanto, para o Estado esse comportamento tinha dois significados, 

como é narrado abaixo: 

 

Dos intereses en el Estado de Mato Grosso estaban contrapuesto; de un lado 
la familia Murtinho con sus asociados, miembros de la Compañía  Matte 
Larangeira, que querían conservar el monopolio de la Matte y su política de 
dominio sobre el sur del antiguo Mato Grosso, frenando el proceso de 
poblamiento de la zona y del otro Generoso Ponce que había roto su alianza 
con aquella poderosa familia en 1898, uniéndose a otros “Coroneles” cuyo 
poder era oriundo de la propiedad de haciendas y del comercio  y que veían a 
los Murtinho contrario a sus intereses (BENÍTEZ, 2008, p. 143). 

                                                                                                                                                                                              
Cia, fundada em 1874 em Buenos Aires, que distribuía e vendia produtos do Paraguai e do Brasil, em especial a 
erva-mate.  
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O Estado ficou, de certa forma, “dividido”, pois a família Murtinho e o Generoso 

Ponce não mantinham mais uma aliança por comungarem de interesses contrários. O autor 

informa que o Generoso Ponce liderou coroneis que desejavam conseguir mais terras e que 

eram favoráveis à migração porque entendiam como positivo o povoamento da região, uma 

vez que esse fortaleceria o comércio ao aumentar o número de consumidores.  

Esse acontecimento permite compreender o posicionamento contrário de Benítez em 

relação à ideia de a Companhia Matte Larangeira receber o mérito de fundadora do povoado 

de Punta Porã. Para ele, o verdadeiro responsável pelo nascimento do povoado foi o 

comércio de produtos importados e o trabalho dos comerciantes.  

 

Esta poderosa empresa [...] adoptó  una postura contraria a las corrientes 
migratorias y valiéndose del crimen y del poder político controló sus 
dominios de manera despótica; logró cambiar su imagen negrera en el 
decorrer del siglo XX hasta ser presentada como benefactora y fundadora de 
ciudades (BENÍTEZ, 2008, p. 156).  

 

De acordo com Benítez (2008), além dos produtos importados, os comerciantes 

compravam também a erva-mate produzida de maneira clandestina nos domínios da 

Companhia Matte Larangeira. Por esse viés, o comércio representava uma ameaça para a 

Companhia e se ele deixasse de existir ela teria menos com o que se preocupar. 

A localização do escritório e depósito da Companhia se dava perto da parada de 

Punta Porã, na entrada da Picada Chirigüelo, em um lugar chamado Capiibary. Assim, 

devido à proximidade, ela observava descontente aquele núcleo populacional que, até 1897, 

foi constituído por 32 casas, sendo em sua grande maioria casas de comércio. Além da 

ameaça que aos poucos ia se fortalecendo do lado paraguaio, existia, do lado brasileiro, mais 

algumas poucas casas que poderiam significar, futuramente, um novo problema. 

 

Asentada en Capiibary, observaba a contra gusto el florecimiento de aquel 
núcleo a orillas de la laguna; al otro lado del hito en tierras de su propiedad, 
una población empezaba también a formarse, pero esta no la amenazaba, en 
su conjunto no llegaban a la media docena y en cualquier momento al creer 
oportuno ella podría utilizar la ley y expulsarlos del local (BENÍTEZ, 2008, 
p. 157). 

 

No entanto, até o momento, a preocupação se restringia ao lado paraguaio porque, 

além do número de casas ser pequeno, a Companhia ainda tinha a vantagem de possuir terras 

sob seu domínio, podendo expulsá-los quando julgasse necessário. 




